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RESUMO 

 

Este trabalho estuda a importância da memória como elemento principal da 

preservação; analisa o papel da contextualização na elaboração da Descrição 

Arquivística; busca, através de uma prática de Análise Documental, utilizando 

contratos de jogadores de futebol e de escravos, estabelecer um cruzamento 

destas informações, procurando conexões entre o fazer arquivístico e a 

produção do conhecimento. Pesquisa nas disciplinas obrigatórias do curso de 

Arquivologia da Faculdade de Biblioteconomia e Comunicação/UFRGS, se há 

uma relação entre humanismo e Arquivologia.  Conclui que há diferentes 

possibilidades de entender o fazer arquivístico e que um novo paradigma pode 

ser debatido a partir de uma visão menos tecnicista e mais social na formação 

do arquivista e na sua prática profissional. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Memória.  Arquivo.  Futebol. Conhecimento. Humanismo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMEN 

 

En este trabajo se estudia la importancia de la memoria como el 

elemento principal de la conservación, examina el papel del contexto en el 

desarrollo de la descripción archivística, búsqueda a través de un ejercicio 

de análisis documental, utilizando contratos de los futbolistas y los esclavos, 

establecer un crucede esas informaciones buscando conexiones entre 

Archivística y la producción de conocimiento. Buscar en las materias 

obligatorias del curso de la Escuela de Biblioteconomía Archivística 

y Comunicación / UFRGS, si existe una relación entre el humanismo 

y Archivística.  Llega a la conclusión de que existen diferentes posibilidades de 

entender el archivo y que un nuevo paradigma puede ser objeto de debate a 

partir de una formación de Archivero menos técnico y más social y en su 

práctica profesional. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Memoria.  Archive.  Futbol. Conocimiento. Humanismo. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este Trabalho de Conclusão de Curso busca estabelecer através de 

referências bibliográficas e análise de documentos de fonte primária, bem 

como da análise curricular do curso de Arquivologia da Faculdade de 

Biblioteconomia e Comunicação/UFRGS, identificar se há uma abordagem 

interdisciplinar para entender o contexto sócio-cultural do futuro profissional e 

uma visão humanista na formação do arquivista, bem como se há incentivo à 

sua produção acadêmica com este viés. 

Considerando que o indivíduo é o resultado de sua educação e de suas 

convicções, a imparcialidade profissional é relativamente utópica, uma vez que, 

ao se analisar um documento, a importância contextual que se dará, será 

reflexo do conjunto de valores da formação do caráter do profissional. 

Exemplificando: ao analisar-se uma documentação que tenha cunho político, a 

contextualização poderá apresentar elementos históricos da versão oficial, 

social ou econômica, isso é um indicativo da dificuldade de se afirmar a 

imparcialidade profissional.  Na educação, a memória é o resultado da decisão, 

“do que deve ser lembrado e também sobre o que deve ser esquecido” (ZILDA 

KESSEL, 2012); nos arquivos, pode-se dizer que também será dado acesso 

aos documentos conforme o que definir-se importante para a memória coletiva. 

A decisão do que se deve eliminar e preservar é um dilema ético e passa 

pela avaliação do arquivista. Mas não há uma certeza que no futuro o que foi 

descartado hoje não será objeto de informação para a memória da sociedade. 

Por não utilizarmos uma abordagem tradicional para a confecção desta 

monografia, os resultados não são previsíveis, apenas a certeza que o desafio 

da busca de novos horizontes dentro da perspectiva do arquivista é motivador 

para a continuidade da pesquisa acadêmica. 

Para tanto, estabeleceu-se um cruzamento de informações obtidas pela 

análise de documentos de “venda” de jogadores de futebol com informações 

sobre a venda de escravos. Durante atuação profissional no Departamento de 

Arquivo do Sport Club Internacional, com ingresso em 2009, como estagiária, 

sendo efetivada em 2010, deparou-se com acontecimentos contemporâneos 

sobre a transação de atletas profissionais, em particular, na negociação feita do 
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jogador Oscar1. A grande repercussão pública de uma transação de “compra” e 

“venda” de um atleta profissional do futebol fez com que houvesse uma 

reflexão a cerca da importância da documentação administrativa dos contratos 

feitos para a transação de jogadores de futebol. O fato de se tratar 

publicamente com naturalidade sobre a “compra” e “venda” de um trabalhador 

nos remeteu ao período da escravidão institucional no país durante o período 

imperial.  

Aprofundando o olhar no caráter suscitado por estas questões, passou-

se a pesquisar a cerca do paradigma da comercialização de pessoas. Para isso 

foi fundamental a publicação do instrumento de pesquisa ‘Documentos de 

Escravidão no Rio Grande do Sul’ (2010), pelo Arquivo Público do Estado do 

Rio Grande do Sul (APERS), que através da preservação da memória cumpre 

a função de Arquivo Histórico: 

 

É o conjunto de documentos produzidos de forma orgânica por 
entidades/instituições ou pessoas que, preservados/conservados em 
função de seu valor secundário atribuído pelo processo de avaliação, 
constituem-se em fontes de estudos e pesquisas de forma a contribuir 
na  construção da identidade, patrimônio documental  e a memória de 
uma determinada sociedade. (VIVAR, 2011) 

  

Buscou-se realizar análises diplomática e tipológica dos contratos 

federativos dos jogadores do Sport Club Internacional, o recorte de tempo 

apresentado foi  devido à disponibilidade dos documentos, iniciando na década 

de 1950 e indo até a última versão do modelo de contrato federativo que, no 

ano de 2011, foi apresentado em um modelo de formato digital, o critério 

adotado foi de uma amostragem de contratos de épocas diferentes, onde há 

modificação em seu teor, e aparecem os termos e as obrigações que se 

modificaram, assim como o tratamento dado ao indivíduo, seus direitos e 

deveres representados e registrados. 

A análise da documentação dos escravos foi feita através da descrição 

dos verbetes do catálogo 'Acervo dos Tabelionatos de Municípios do Rio 

Grande do Sul' (2010). 

 

                                                 
1 Oscar dos Santos Emboaba Júnior que moveu ação trabalhista que envolveu dois times de 

futebol e trouxe a tona uma discussão sobre os direitos e deveres de atletas e clubes. 
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O Projeto Documentos da Escravidão no Rio Grande do Sul tem por 
objetivo difundir a temática através da publicação dos catálogos 
seletivos que tratam da comercialização de escravos: o escravo como 
bem, na partilha de bens, e o escravo como réu ou vítima em crimes. 
O recorte temporal abrange o período de setembro de 1763, relativo à 
escritura pública mais antiga do acervo do APERS, até o dia 13 de 
maio de 1888, data da abolição da escravatura no Brasil. (RIO 
GRANDE DO SUL, 2010, p.13) 

 

Ao utilizar este instrumento de pesquisa buscou-se a integração do 

conteúdo informacional que está preservado no Arquivo, servindo à produção 

científica e cumprindo seu papel social. Jorge Euzébio Assumpção, Historiador 

e Mestre em História do Brasil contextualiza: 

 

No momento em que se abre um grande debate em nível nacional sobre a 
questão dos afro-descendentes, através das ações afirmativas, cotas, 
reparação social em relação à escravidão etc.. O Arquivo Público ao divulgar 
parte de seus documentos, em que pesem as dificuldades financeiras para tal 
investimento, vem dando um exemplo de como o poder público pode agir, 
sem se omitir dos debates nacionais que envolvem a sociedade brasileira, 
pois a função de um arquivo não é armazenar documentos, mas também 
promover ações que o torne fomentador de debates dos temas 
contemporâneos, e participar das discussões de caráter social, como a 
questão dos afro-descendentes. (RIO GRANDE DO SUL, 2010, p.13) 

 

 

Nesta conexão, da documentação preservada e os assuntos 

contemporâneos, é onde aparece mais forte o papel do arquivista como agente 

ativo da produção do conhecimento.  
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2 LOCAIS DE PESQUISA 

 

Os locais foram escolhidos pela relação entre objeto pesquisado e local 

de guarda da documentação. O Sport Club Internacional pelo acesso às 

informações relativas aos jogadores de futebol e o Arquivo Público do Estado 

do Rio Grande do Sul pela guarda da documentação relativa ao comércio dos 

escravos no Estado. Apresenta-se breve histórico das instituições, origem e 

relevância no contexto da pesquisa. 

 

2.1  SPORT CLUB INTERNACIONAL 
 

A origem do Sport Club Internacional, está associada a três integrantes 

da família Poppe: Henrique, José e Luis. Eles chegaram a Porto Alegre em 

1908, vindos de São Paulo. Os irmãos Poppe encontraram dificuldade em 

serem aceitos como sócios nos clubes da cidade. Jovens, eles queriam praticar 

esportes, de preferência o futebol.  Determinado, o Poppe decidiu criar seu 

próprio clube. Em 4 de abril de 1909 foi oficialmente fundado o Sport Club 

Internacional (SPORT CLUB INTERNACIONAL, 2012). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotografia 1 – Rolo Compressor 

Fonte: http://www.internacional.com.br 

 

O rolo compressor: a década de 1940 marcou os Colorados. Neste 

momento formou-se uma das maiores equipes da história do clube: o rolo. Foi 

extremamente ofensivo, que durou de 1940-1948, conquistando oito títulos de 
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campeão estadual em nove anos. A razão maior do que começou em 1926, o 

Inter passou a utilizar jogadores negros em sua prática em grupo, ainda não 

adotada pelo time rival até 1952. Isso acabou fortalecendo a equipe, que não 

tinha restrições e acabava sempre com os melhores jogadores e ganhou o 

carinhoso apelido de “Clube do Povo ". 

O crescimento do clube: o final da década de 1940 inaugurou a era do 

crescimento internacional. O clube reformou o Eucaliptus (antigo estádio do 

clube) para sediar jogos da Copa do Mundo 1950. No campo, o clube revelava 

grandes jogadores e foi a base da seleção brasileira que ganhou os Jogos Pan-

Americanos no México em 1956. 

Na década de 1960, o estádio Eucalipto ficou pequeno para acomodar a 

torcida colorada. Foi necessário construir um novo estádio. Os fãs se 

mobilizaram e ajudaram com a doação de tijolos, ferro e cimento e, em 6 de 

abril de 1969, foi inaugurada a nova casa do Colorado, o Beira-Rio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotografia 2 – Time campeão da década de 1970 

Fonte: http://www.internacional.com.br 

 

 

As conquistas: na década de 1970, o novo Estádio Beira-Rio foi o 

cenário para um dos melhores momentos da história do Inter. A conquista do 

primeiro campeonato brasileiro foi em 1975; o bicampeonato veio no ano 

seguinte e em 1979 conquistou o tricampeonato invicto. 

Na década de 1980 o clube participou do torneio internacional Joan 

Gamper na Espanha, tornando-se o primeiro clube do Brasil e da América 

Latina a vencer este torneio. Em 1984, o Inter venceu a tradicional Copa Kirin, 
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no Japão.  Em 1984, a equipe colorada foi chamada para representar o Brasil 

nos Jogos Olímpicos daquele ano, em Los Angeles (EUA), ganhando a 

medalha de prata.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fotografia 3 – Time campeão do mundo 2006  

Fonte: http://www.internacional.com.br 

 

Em 2006, conquistou dois títulos, a Copa Libertadores e a Copa do 

Mundo no Japão. Em 2007, foi campeão da Recopa Sul-Americana; em 2008, 

tornou-se campeão invicto da Copa Sul-Americana; em 2009, foi o campeão da 

Copa Suruga; em 2010, bicampeão da Copa Libertadores da América e, em 

2011, bicampeão da Recopa Sul-Americana. 

Celeiro de Ases: o Internacional é uma das melhores estruturas para a 

formação de jovens atletas no Brasil. O clube tem uma infra-estrutura completa 

para desenvolvimento de atletas de idade entre sete  e vinte anos.   

Gestão profissional: em 2008, o Sport Club Internacional foi o primeiro 

clube a ser certificado na ISO 9001; e, em 2011, foi recertificado na ISO 

9001/2008. Em 2012, o Departamento de Arquivo do clube entrou para o 

escopo da Qualidade, tendo algumas de suas ações mapeadas. Neste ano, 

também tornou-se uma entidade custodiadora de acervo arquivístico, através 

do registro no Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ) , feito pela Fundação 

de Educação e Cultura do Sport Club Internacional (FECI). 

Aliados: em 2011, o clube juntou-se aos clubes: Atlético de Madrid 

(Espanha); Chicago Fire Soccer Club (EUA) e Club América (México), 

formando uma parceria internacional com o objetivo de desenvolver a primeira 

rede global de cooperação entre times de futebol. 
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Em 103 anos de história foi produzida uma vasta documentação, embora 

uma boa parte tenha se perdido em mudanças e mesmo descartada, por não 

se identificar um clube de futebol como fonte de pesquisa. Hoje, percebe-se 

que estes documentos vão muito além de contar a história do próprio clube, 

contam a história das pessoas que tornaram o clube o que é hoje, desde 

jogadores até trabalhadores anônimos que construíram seu estádio.  

  

2.2  ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

A pesquisa feita no Arquivo Público do Rio Grande do Sul foi uma prática 

realista da proximidade do pesquisador e de sua fonte. O prédio histórico 

remete a um respeito semelhante ao encontrado nas igrejas. Fala-se baixo, 

talvez com medo de despertar alguns personagens que residem em suas 

salas, onde mora o silêncio da memória. 

 

   

Fotografia 4 –  Detalhe da escadaria do prédio 

Fonte: http://www.apers.rs.gov.br 

 

O Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS), é 

constituído pelas: Divisão de Documentação, Divisão de Pesquisa e Projetos e 

Seção de Apoio Administrativo.  

A partir desta estrutura são desenvolvidos serviços diversos com o 

objetivo precípuo da guarda, manutenção e disponibilização do acervo, a fim de 

que a comunidade tenha um acesso rápido e facilitado aos documentos. Isto 

tudo demanda atividades que vão desde a recuperação e encadernação de 
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documentos; disponibilização de sala de microfilme de segurança; elaboração 

de instrumentos de pesquisa; organização e descrição de acervos; 

informatização; estudos históricos; além de atendimento ao cidadão e aos 

pesquisadores. O APERS é, ainda, responsável pela implantação de políticas 

arquivísticas no Estado, como órgão de Coordenação do Sistema de Arquivo 

do Estado – SIARQ/RS. 

História: em 8 de março de 1906, pelo Decreto 876, o então presidente 

do Estado, Antônio Augusto Borges de Medeiros, determinou a criação do 

Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul, compondo a Repartição de 

Arquivo Público, Estatística e Biblioteca do Estado do Rio Grande do Sul, 

subordinada à Secretaria do Interior e Exterior.  

De acordo com a definição apresentada no decreto, o Arquivo deveria: 

”adquirir e conservar, sob classificação sistemática, todos os documentos 

concernentes à legislação, à administração, à história, à geografia, às artes e 

indústrias do Rio Grande do Sul”.  

Fisicamente, o Arquivo começou a funcionar sete dias após seu 

nascimento legal. A instalação foi feita, inicialmente, no andar térreo do edifício 

da Escola Complementar, situado na Rua Duque de Caxias, esquina com a 

Rua Marechal Floriano Peixoto, onde hoje encontra-se a Escola Sévigné.  

Em pouco tempo o espaço fornecido pela escola demonstrou ser 

insuficiente para a guarda dos documentos, que chegavam de todos os cantos 

do Estado. Procurou-se um novo espaço, sendo, então, o Arquivo transferido 

para o prédio da “Bailante”, que havia sido comprado da viúva e herdeiros do 

Coronel João Pinto da Fonseca.  

Entre os anos de 1908 e 1910, tiveram início as obras que hoje configura 

o Prédio I. O projeto foi do arquiteto francês Maurício Gras e coube ao então 

diretor da Repartição de Obras, Afonso Hebert, a execução. Dois anos depois, 

em 18 de novembro de 1912, o prédio foi concluído, estando assim, pronto 

para receber os documentos. Substituindo o prédio da “Bailante” que foi 

destruído neste mesmo ano. 

Segundo o regulamento, instituído através do Decreto n.º 1994, de 1913, 

em relação a sua organização administrativa interna, o Arquivo se estruturaria 

em três seções:  

 1ª Administrativa: mensagens presidenciais, anais da assembléia dos 
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representantes, relatórios dos secretários de Estado, balanços do 

tesouro estadual e tesouros municipais, livros de registros de 

nomeação e posse dos funcionários.  

 2ª Arquivo Histórico e Geográfico: coleção do jornal “A Federação”, 

documentos relativos a fatos (guerras, batalhas, etc.) e 

personagens.  

 3ª Arquivo Forense: cartas de concessão de sesmarias, autos findos 

de jurisdição, inventários, registros de nascimento, casamento e 

óbito.  

 

Em função da crescente demanda, em menos de dez anos, o prédio já 

estava repleto de material oriundo dos diversos municípios do Estado, além da 

documentação da Capital. Então, em janeiro de 1918, contratou-se os serviços 

do Senhor Roberto Roncolli para a execução das obras de um segundo 

pavilhão para o Arquivo, que foi concluído em junho de 1919. 

Em 1925, a 2ª seção – Arquivo Histórico e Geográfico - foi transferida 

para o Museu Júlio de Castilhos, vindo a formar o Departamento de História 

Nacional, que, posteriormente, transformou-se no Arquivo Histórico do Rio 

Grande do Sul.  

Com o passar do tempo, as questões decorrentes do constante 

recebimento de material, como a capacidade e as condições de 

armazenamento da documentação, tornaram-se um problema. Uma saída 

encontrada foi transferir parte da instituição para uma casa na Rua Riachuelo. 

Esta casa ocupava o local onde hoje está o Prédio III, por onde se dá a entrada 

no Arquivo. Desta forma, os dois pavilhões seriam lotados, exclusivamente, por 

documentos, enquanto a administração alojar-se-ia, em frente aos prédios, na 

referida casa.  

Em 1938, a publicação de uma reportagem demonstra a preocupação do 

Estado em relação aos problemas de espaço físico no Arquivo. O texto 

apresenta o projeto para a construção de mais um prédio. Entretanto, tal 

proposta não se efetivou.  

Em 1948, em uma mensagem à Assembléia Legislativa, o então 

Governador Walter Jobim, relatou que a providência de maior vulto fora a 

liberação de verbas para a construção de um novo prédio para o Arquivo. A 
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edificação seria destinada, especificamente, para abrigar as atividades 

administrativas e técnicas da Casa. Tais obras iniciaram em 1948, tendo sido 

concluídas em 1950.  

Cabe salientar que, dada a conclusão do Prédio III, este foi 

imediatamente ocupado pela escola Júlio de Castilhos, cuja sede havia sido 

assolada por um incêndio. Com a saída desta, o prédio passou a ser ocupado 

pela Secretaria da Administração, que aí ficou até 1981. Com a mudança da 

Secretaria para o novo Centro Administrativo, apesar da reivindicação de 

posse, instalou-se no prédio a Junta Comercial, que ali permaneceu até o ano 

de 1999, quando pôde o Arquivo efetivar sua configuração física, sendo 

composto pelos três prédios construídos e destinados especificamente para tal 

função. 
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3 REFLEXÕES SOBRE O FAZER ARQUIVÍSTICO 

 

A memória e o conhecimento estão interligados. A velocidade e o 

número de informações disponíveis hoje é a mesma com que elas são 

descartadas e esquecidas, não havendo preservação da memória e por fim não 

gerando conhecimento. Tornou-se mais urgente examinar e apresentar as 

informações para que não se percam.  Diante desta perspectiva, buscar na 

formação acadêmica oferecida ao arquivista uma abordagem humanista na 

prática do processo de análise documental é uma das formas de servir à 

sociedade entendendo o papel do arquivista como produtor de conhecimento. 

Serão aqui trabalhados quatro eixos de pensamento: a memória, como a 

representação do preservar; o arquivo, como fonte primária para o 

conhecimento, através da análise documental; o futebol, como ponto de fusão, 

que proporcionará um entendimento do tema proposto, através de uma 

ferramenta utilizada no exercício de sua profissão; o arquivista, com uma 

participação direta na produção do conhecimento, utilizando uma análise 

humanista no momento da descrição. 

 

3.1  A MEMÓRIA COMO A REPRESENTAÇÃO DO PRESERVAR 
 

Os arquivos são as casas da memória, eles guardam os registros que 

remetem aos indivíduos suas origens, seus direitos. Para Zilda Kessel (2012), 

“a memória é sempre uma construção feita no presente a partir de 

vivências/experiências ocorridas no passado”.  

Utilizar os registros como um elo entre o que somos e o que fomos parece ser 

também uma das facetas da memória. Através destas recordações preservadas, 

encontramos afinidades, e nos sentimos inseridos em grupos sociais, religiosos, 

utilizando as memórias comuns para ter a aceitação do outro. Para Jelin (2002) “hay un 

culto ao pasado”,  onde pode-se pensar que este sentimento ‘retrô’ utiliza a “memória 

como compensación a la acelaración de la vida contemporânea” (JELIN, 2002). 

O tempo contado de forma linear não é o mesmo que sentimos quando 

construímos nossas lembranças, como Jelin (2002) analisa, “El presente 

contiene y construye la experiência pasada y las expectativas futuras”. E reflete 

elucidando sua construção de pensamento: 
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Y en ese punto de intersección complejo, em ese presente donde El 
pasado es El espacio de la experiência y el futuro es el horizonte de 
expectativas, es donde se produce la acción humana. (...) Hay un 
elemento adicional em esta complejidad. La experiência humana 
incoprora vivencias propias, pero también las de otros que la han sido 
transmitidas. El pasado, entonces, puede condensarse o expandirse, 
según cómo esas experiências pasadas se an incorporadas. (JELIN, 
2002, p. 12) 

 

A memória está ligada à preservação da espécie, é ela que nos faz 

evoluir, sem ela repetiríamos os mesmos erros por não termos como comparar 

ou avaliar as ações que trouxeram sucesso ou fracasso para a humanidade.  

Se nossos ancestrais não passassem às futuras gerações as técnicas 

da caça, o uso do fogo e da roda, talvez não tivéssemos sobrevivido, seríamos 

vencidos pela fome e o frio. Nas cavernas ficaram guardadas imagens que até 

hoje são registros deixados, intencionais ou não, mas estão lá e são as provas 

das estratégias utilizadas pelos homens ao enfrentar os grandes animais. Há 

registros de arte rupestre em vários locais, como por exemplo, em Lascaux, 

onde há uma infinidade de pinturas de aproximadamente 17 mil anos; já no 

Brasil, as mais antigas são as pinturas da Serra da Capivara, no Piauí, datadas 

com 12 mil anos. Independente da intencionalidade, o que ficou foi a 

preservação da informação de um tempo muito distante.  

O nascimento da história, a partir da escrita, é um marco importante para 

o desenvolvimento de várias atividades do homem e este avanço trouxe a 

necessidade do guardar, registrar seus atos para utilizar como prova e cobrar 

direitos. Os registros mais antigos datam de cerca de seis mil anos na antiga 

Mesopotâmia: são placas de argilas em escrita cuneiforme contendo 

apontamentos de registros comerciais.  

Faz parte da história da evolução humana a capacidade de se adaptar e 

descobrir soluções: para a fome, desenvolveram-se ferramentas de caça; para 

a preservação ou conquista de territórios, a organização em grupo, vivendo de 

forma cooperativa. Com o passar do tempo, outros fatores influenciaram o 

homem; regras foram criadas, crenças e rituais para serem seguidos e guerras 

para serem lutadas. O espírito de competição ficou arraigado nesta sociedade, 

resultando no surgimento de torneios como treinamento para guerras.  
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Na China antiga, após as guerras, os militares formavam dois times e 

chutavam as cabeças dos inimigos, usando esta prática como treino militar, e, 

com o tempo, as cabeças foram substituídas por bolas de couro. Estes 

registros indicam que o futebol tem sua origem muito anterior à própria bola. 

Mas pode-se considerar que os chineses foram os primeiros, como comenta 

Galeano (2010), “há cinco mil anos, os malabaristas chineses faziam dançar a 

bola com os pés.” Há uma gravura chinesa datada do século XV com um 

chinês brincando com uma bola nos pés. 

Há referências de brincadeiras, utilizando algum tipo de bola, na América 

pré-colombiana, onde foi mencionado o uso de uma bola de borracha, extraída 

das árvores, que era jogada pelos índios. Os gregos e romanos também faziam 

entre os soldados disputas que envolviam duas equipes e utilizavam como bola 

uma bexiga de boi com areia. Existem relatos na Idade Média sobre o 

surgimento do “Gioco Del Cálcio”: 

 

Estabelecido na cidade italiana, o esporte tinha aspectos do Soule, violento 
como ele e contava com a participação de 27 jogadores. Era praticado em 
praças, onde em cada extremidade tinha dois postes paralelos e o objetivo 
era levar a bola até esses postes. (DOUGLAS R. B. FURTADO, 2012) 

 

Estas informações foram frutos de uma pesquisa ou de um achado 

ocasional, e só foram possíveis de serem aqui citadas pelo ato de estarem 

preservadas em diversos suportes. Na gravura chinesa do século XV, no mural 

pintado em Tepantitla, ou nos diários dos navegadores que desembarcaram na 

América, e assim vão se construindo as memórias do mundo. 

Os homens cultivaram a memória da guerra, da disputa, e em muitos 

momentos trocaram as armas pela bola e se uniram em times que depois se 

tornaram associações e clubes, criaram seus símbolos, escudos, bandeiras e 

hinos e hoje defendem suas pátrias adotadas desde a infância, onde deixam 

seus registros nos títulos dos clubes de futebol, nas fotografias onde estão 

vestidos com seus uniformes de guerra,  na imprensa de todas as mídias. 

Os guerreiros mais bem preparados vão para a linha de frente, e hoje os 

profissionais da bola assumem o papel de herói/bandido na vida de milhares de 

torcedores no mundo todo.  O futebol faz parte da memória coletiva, pela 

paixão ao esporte pessoas vibram, sofrem e até morrem ou matam. Entender a 
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estrutura deste esporte, que faz parte da cultura mundial e que tem a 

capacidade de influenciar decisões econômicas e políticas, pode trazer 

questionamentos sobre suas instituições, seus registros e suas práticas 

administrativas. A análise do conjunto documental produzido por esta atividade 

serve de ponto de fusão entre arquivo e memória.  

A memória permite a contextualização do documento e da informação 

contida nele, como explica Silva: 

 

Sem memória não seria possível conceptualizar, não seria possível 
conhecer e não haveria possibilidade de armazenar. O tratamento da 
informação no sentido técnico do termo visa precisamente a criação 
de “memórias”, passíveis de serem utilizadas sempre que houver 
necessidade de recuperar dados (informação) nelas armazenados. 
Isto implica procedimentos de controle da informação, de criação de 
meios de acesso às referidas memórias e de desenvolvimento de 
dispositivos susceptíveis de accionar os meios de acesso, com vista à 
recuperação da informação armazenada. (SILVA, 1999, p. 27) 

 

No artigo de Terry Cook, publicado em 1998, o questionamento sobre a 

teoria arquivística, seus princípios e conceitos tradicionais, é destacado o papel 

do arquivista como construtor da memória. 

 

Como sua intervenção ativa nos processos de manutenção de 
documentos é agora exigida para que fique assegurado que as 
propriedades de evidência confiável existam para os documentos, 
como disso resulta, na base da moderna avaliação (e posterior 
descrição), a necessidade de que o arquivista investigue e 
compreenda a natureza complexa de funções, estruturas, processos 
e contextos, e interprete sua importância relativa, por tudo isso, a 
idéia tradicional da imparcialidade do arquivista não é mais aceitável - 
se é que algum dia o foi. Os arquivistas, inevitavelmente, injetarão 
seus próprios valores em todas essas atividades, bem como na 
própria escolha que terão de fazer, nesta era de recursos limitados, 
sobre quais criadores, quais sistemas, quais funções, quais 
programas, quais atividades, quais documentos, na verdade, irão 
receber atenção arquivística parcial ou total e quais serão 
simplesmente abandonados. Assim, os arquivistas mudaram no 
último século, passando, dos custodiadores jenkinsonianos passivos 
da totalidade.dos resíduos documentais deixados por seus criadores, 
a ativos conformadores da herança arquivística. Evoluíram de uma 
suposta posição de guardiães imparciais de pequenas coleções de 
documentos herdados da Idade Média, para tornarem-se agentes 
intervenientes que estabelecem os padrões de arquivamento e 
deliberam sobre qual pequena fração do universo de informações 
registradas será selecionada para a preservação arquivística. 
Tomaram-se, assim, construtores muito ativos da memória social. 
(COOK, 1998) 
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Comenta Fugueras (2001) “Recuperar a memória es una tarefa 

educativa y cívica cargada de futuro y en la  que los archivos cuentam con el 

crédito de un ejercicio constante y comprometido en este objetivo a lo largo da  

historia.”    

 

3.2  O PARADIGMA DO ARQUIVISTA PARA A ATIVIDADE DA ANÁLISE    
DOCUMENTAL 

 

A responsabilidade de preservar o documento que nasce primeiramente 

como ferramenta administrativa e traz em si a história é designada aos 

Arquivos. Afirma Bellotto (2008), “a distância entre a administração e a história 

no que concerne os documentos, é apenas uma questão de tempo”. Os 

historiadores encontram nestes documentos do passado os dados referentes 

para suas pesquisas, mas também se interessam pelos fatos contemporâneos 

e alguns documentos, mesmo estando em fase primária, já trazem em si uma 

importância histórica, conforme seu conteúdo informacional. Embora as 

atividades do arquivista tenham maiores dimensões sociais e culturais nos 

arquivos de custódia permanente, é nos arquivos correntes que se criam as 

condições necessárias para que se processe o ciclo vital dos documentos de 

forma ideal. A diversidade dos documentos de arquivo:  

 

La aparente variedad y cantidad de documentos con que contamos 
para analizar el pasado reciente, em comparación con los (...)otros 
períodos, nos obliga a realizar ejercicios de reflexión crítica em la 
eleción y utilización de las mismas. (NAZAR, 2009, p. 1) 

 

Analisando as atribuições legais elencadas na Lei 6546, de 1978, 

destaca-se a que outorga ao arquivista o “Desenvolvimento de estudos sobre 

documentos culturalmente importantes”. Ao se deparar com as contradições 

apresentadas nos documentos divulgados de transações de atletas 

profissionais de futebol, identificou-se um tema culturalmente importante para 

aproximar a teoria da prática aplicada na atividade da descrição arquivística e 

contribuir para uma compreensão geral do papel da análise documental na 

perspectiva do arquivista. 

A ferramenta principal do arquivista para exercer a atividade de 

disponibilizar os documentos do acervo que é responsável é a Norma Brasileira 
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de Descrição Arquivística (NOBRADE); através destas normas, os instrumentos 

de pesquisa são mais completos e pode-se utilizá-la em qualquer fase, pois: 

“Embora voltada preferencialmente para a descrição de documentos em fase 

permanente, pode também ser aplicada à descrição em fases corrente e 

intermediária.” (NOBRADE, 2006) 

Foi no final da década de 1980 que iniciou-se um movimento forte para a 

criação de normas da descrição arquivística em nível internacional. A 

informatização dos arquivos aumentou e, com base no sucesso na utilização 

pela área da biblioteconomia, ações foram tomadas para a criação de normas 

internacionais de descrição. 

Em 1989, a união de vários países em uma comissão de especialistas 

iniciou um movimento para a criação de uma declaração de princípios sobre a 

descrição arquivística. “A primeira reunião da Comissão ocorreu em 1990, na 

Alemanha, congregando especialistas do Canadá, Espanha, Estados Unidos, 

França, Inglaterra, Malásia, Portugal e Suécia”. (CONARQ,  2006). 

O primeiro resultado da Comissão foi a elaboração da Norma Geral 

Internacional de Descrição Arquivística [ISAD (G)], publicada em 1994: 

“abrangendo documentos de todo e qualquer suporte, respaldada em 

procedimentos metodológicos já implementados” (CONARQ, 2006). Dois anos 

depois, complementando a ISAD(G), e regulando a descrição do produtor 

“entidade fundamental para o contexto dos documentos descritos” foi lançada a 

Norma Internacional de Registo de Autoridade Arquivística para Pessoas 

Colectivas, Pessoas Singulares e Famílias [ISAAR(CPF)]. 

A NOBRADE foi criada para adaptar as normas internacionais à 

realidade brasileira, e com o apoio do Comitê de Normas de Descrição do 

Conselho Internacional de Arquivos (CDS/CIA). “Esta norma deve ser 

intensamente divulgada no âmbito das instituições arquivísticas e nos eventos 

ligados aos profissionais da área, de modo a possibilitar o seu 

aperfeiçoamento.” (CONARQ, 2006) 

Segundo Vera e Morillo (2007), em cada documento é possível estar 

escondida uma informação que “pode ser descoberta pela capacidade 

intelectual e pela perspicácia do investigador que analisa a informação”, e é na 

descrição que o arquivista tem evidente que, mais do que a capacidade de 

organizar e guardar, é necessária uma perspectiva de atividade intelectual 
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onde o teórico se une à prática para contextualizar a informação e disponibilizá-

la normatizada e completa. E para isto, as redes estabelecidas entre os 

arquivos são fundamentais para a “divulgação e o intercâmbio da informação” 

(VERA; MORILLO, 2007). 

O arquivista, no exercício de suas atividades, tem como desafio principal 

atender e entender seu usuário, e a ponte entre um e outro é a descrição 

oferecida do documento. É neste momento que aquela informação, 

independente do suporte, se tornará fonte de conhecimento.  

 

 A etapa de análise dos documentos propõe-se a produzir ou 
reelaborar conhecimentos e criar novas formas de compreender os 
fenômenos. É condição necessária que os fatos devem ser 
mencionados, pois constituem os objetos da pesquisa, mas, por si 
mesmos, não explicam nada. O investigador deve interpretá-los, 
sintetizar as informações, determinar tendências e na medida do 
possível fazer a inferência. (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009) 

 

A atividade de análise documental é uma das mais complexas, 

envolvendo outras áreas do conhecimento, e exigindo uma pesquisa ampla 

sobre as possíveis relações do documento analisado. 

 

El tema del análisis documental es complejo en esencia, por cuanto 
posee aristas de tipo lingüístico, psicológico-cognitivo, documental, 
social e informacional propiamente dicho. En él se encuentran 
involucrados lo componentes de la tríada documento – sujeto – 
procesos, los cuales se afectan mutuamente y generan un entramado 
de relaciones en las que intervienen las características y 
particularidades de cada uno de ellos. De esta imbricación proviene, 
en parte, su complejidad ya que es un proceso plural que envuelve 
una serie de aspectos y elementos propios de otras disciplinas y 
ciencias; pero que irreductiblemente explica parte de las actividades y 
subprocesos activados cada vez que se ejercen los roles de analista y 
usuario de una información contenida en cualquier 
documento.(VERA; MORILLO, 2007, p. 56) 

 

Quando o arquivista analisa os documentos ele se torna um 

investigador, principalmente ao elaborar a área de contextualização da 

NOBRADE, no item 2.3 – História Arquivística. 

 

É primordial em todas as etapas de uma análise documental que se 
avalie o contexto histórico no qual foi produzido o documento, o 
universo sócio político do autor e daqueles a quem foi destinado, seja 
qual tenha sido a época em que o texto foi escrito. Indispensável 
quando se trata de um passado distante, esse exercício o é de igual 
modo, quando a análise se refere a um passado recente. No último 
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caso, no entanto, cabe admitir a falta de distância tenha algumas 
implicações na tarefa do pesquisador, mas vale como desafio. O 
pesquisador não pode prescindir de conhecer satisfatoriamente a 
conjuntura socioeconômico-cultural e política que propiciou a 
produção de um determinado documento. (SÁ-SILVA; ALMEIDA; 
GUINDANI, 2009) 

 

Os autores do artigo citado buscaram apresentar uma análise sobre 

teoria e método na pesquisa documental, suas necessidades e reflexões sobre 

a prática de pesquisa em fonte primária. 

 
3.3 MONTANDO A CONTEXTUALIZAÇÃO – O DOCUMENTO COMO 
FORMAÇÃO DO INDIVÍDUO 

 

A documentação que um indivíduo produz é o que ele se torna. Se, em 

sua atividade profissional, há uma produção documental que o coloque como 

um produto ou patrimônio de outro indivíduo ou de uma instituição ele passa de 

indivíduo para coisa. Ao mostrar que a forma de tratamento utilizada para a 

negociação de jogadores remete aos tempos da escravidão, pode-se ressaltar 

a importância do arquivista como um agente de informação que apresenta 

questionamentos à sociedade. 

O TST (Tribunal Superior do Trabalho) concedeu habeas corpus em 

favor do atleta Oscar, na liminar, o juíz Caputo Bastos, 2012 afirmou:  

 

(...)a obrigatoriedade da prestação de serviços a determinado empregador 
nos remete aos tempos de escravidão e servidão, épocas incompatíveis com 
a existência do Direito do Trabalho, nas quais não havia a subordinação 
jurídica daquele que trabalhava, mas sim a sua sujeição pessoal. (BASTOS, 
2012, site Tribunal Superior do Trabalho) 

 

O valor do trabalho, da riqueza produzida através do uso de mão de 

obra, paga ou não, foi apresentado por Adam Smith, considerado um dos 

principais teóricos do liberalismo econômico e cuja teoria foi fundamental para 

a criação do capitalismo e o conceito do trabalho como propriedade. 

 

A propriedade individual do trabalho à medida que é o fundamental 
original de qualquer outra propriedade, é, assim, a mais sagrada e 
inviolável de todas. (...) Direitos de propriedade são nossos 
documentos de posse de nós mesmos. (...) O patrimônio de um 
homem pobre está na força e destreza de suas mãos. (SMITH apud 
O´ROURKE, 2007) 
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 Em 1864, o alemão Karl Marx publica ‘O Capital’, obra em que 

apresenta sua análise crítica sobre o capitalismo e as relações de trabalho. 

 

A forma econômica específica, segundo qual o sobretrabalho no pago 
é extorquido aos produtores imediatos, determina a relação de 
domínio e servidão, tal como decorre diretamente da produção e, por 
sua vez, reage sobre ela.”(MARX apud GLENISSON, 1983, p. 226) 

 

No caso de jogadores de futebol, o talento está em seus pés, e este 

talento será medido e quantificado em negociações e contratos que farão dele 

um trabalhador valorizado, mas também um patrimônio, um bem intangível 

para clubes, agentes e procuradores.  

A documentação que nasce de transações comerciais em que os objetos 

são pessoas, quando avaliada pelo arquivista, pode causar estranheza e 

questionamento e poderá instigar uma produção de pesquisa e, como 

resultado, uma análise mais profunda sobre o seu próprio papel dentro do 

acervo do qual é responsável. 

A justificativa dada pelo juiz Caputo Bastos para uma decisão judicial se 

tornou um documento amplamente divulgado; pode-se analisar sob um olhar 

arquivístico e identificar informações que definem uma época, uma profissão, 

um registro para fazer parte da memória esportiva e social. Bellotto considera: 

  

A informação administrativa – contida, por sua realidade jurídico-institucional, 
nos arquivos correntes e, posteriormente, como testemunho em fase 
intermediária ou como fonte histórica, custodiada nos arquivos permanentes 
– não se restringe a si mesma.  (…) Trata-se de algo que vai muito além do 
próprio conteúdo do documento.  (BELLOTTO, 2007 pg. 271) 

 

A função do arquivista, antes voltada à Administração, no século XIX 

influenciada, segundo Rosseau e Couture (1998), pelo “advento dos 

movimentos romântico e nacionalista, bem como com o desenvolvimento de 

novos métodos históricos” passa a ser interpretativa como analisam: 

 

(...) dá-se pois uma ruptura entre os arquivistas e os gabinetes onde 
são elaborados os dossiers. É a esta viragem no trabalho do 
arquivista que se deve a dicotomia que ainda hoje encontramos na 
função do arquivista, a saber, uma função voltada para a análise e 
interpretação dos documentos com valor histórico ou um retorno a 
uma função ligada ao trabalho administrativo tal como este era 
conhecido na Idade Média e no Antigo Regime. (ROSSEAU; 
COUTURE, 1998, p. 46) 
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Tomando como base os conceitos apresentados por Rosseau e Couture 

(1998), para valor da informação que, “independente de qualquer outra 

consideração, pelo simples fato de existir”, é uma qualidade que cada 

documento possui; para valor primário, o documento está ligado à origem e 

propósito da sua criação; e, de valor secundário, o documento pode ter em 

“suas características um testemunho privilegiado, autêntico e objetivo”; em 

alguns casos o mesmo documento poderá apresentar esses valores 

simultaneamente.  

Inferindo que a informação se completa, independente da “idade” em que estão 

classificados diferentes documentos, a separação física não desvincula a informação: “a 

separação intelectual dos arquivos não pode ser justificada por esta separação 

material”, Silva (1999).  A técnica acaba sobrepujando princípios, e evidencia que o 

objeto da Arquivística fique confuso. Justifica: 

 

A chamada ” teoria das três idades”, encarada de uma forma 
simplista, passou a acarretar um risco, que foi o de se confundir um 
mero “estratagema” operativo com um principio que consagra – e 
para muitos, passou a justificar – a separação efectiva do que não é 
estruturalmente divisível. (SILVA, 1999, p. 155) 

 

Completa o pensamento quando afirma: 

 

(...) a concepção sistêmica de arquivo choca com a dita “teoria das três 
idades”, na medida em que esta apresenta uma perspectiva descontínua quer 
da segregação unívoca e ininterrupta do arquivo por parte da entidade 
produtora, quer da harmonia que existe nas relações internas ou de 
conteúdo. (SILVA, 1999, p. 156) 

 

Colocando-se o acesso à informação como o objetivo maior da 

existência dos arquivos, pode-se pensar que a completude do acesso ocorrerá 

com o conhecimento íntegro do conjunto informacional. 

 
 
3.3.1 Disciplinas auxiliares na avaliação documental 

 

Para a análise dos documentos pesquisados foram utilizadas técnicas 

buscando confrontar a veracidade e pertinência das informações encontradas.  
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Segundo Cencetti (1985, apud BELLOTTO, 2008): a Diplomática é o 

estudo do ser e do acontecer da documentação, a análise da gênese, 

constituição interna e transmissão de documentos, como também, de sua 

relação com os fatos e representados neles e com seus criadores.  

Para Bellotto (2008), a Diplomática deixou der ser vista com ‘uma ciência 

auxiliar da história’, não só preocupada com a autenticidade dos registros, mas 

tornando-se uma analista de sua gênese, de seu meio genético e da 

repercussão desse fato na sua natureza, redação e objetivos.  

O documento diplomático é o “registro legitimado do ato administrativo 

ou jurídico que, por sua vez, é consequencia do fato administrativo ou jurídico; 

já, o contrato é o “documento diplomático dispositivo pactual, horizontal, 

registro de acordo, pelo qual duas ou mais pessoas física ou jurídica 

estabelecem entre si algum direito e obrigação” (BELLOTTO, 2008). 

A Tipologia é a ampliação da Diplomática em direção à gênese 

documental, perseguindo a contextualização nas atribuições, competências, 

funções e atividades da entidade geradora/acumuladora. Por tanto, o objeto da 

Tipologia é a lógica orgânica dos conjuntos documentais (BELLOTTO, 2008). 

A gênese documental é o que se pretende determinar, provar ou cumprir 

no setor público ou privado, o documento segue etapas para sua elaboração. E 

o processo de passar para o suporte o fato. Onde, a ação, a vontade das 

partes interessadas é a actio e a passagem para o suporte com as 

características juridicamente válidas a conscriptio (Tamayo, 1996 aput 

BELLOTTO, 2008). 

Na documentação manuscrita, em suporte de papel, a leitura é feita 

utilizando técnicas paleográficas, onde se faz o “estudo das características dos 

documentos e livros manuscritos, para permitir a leitura e transcrição, além da 

determinação de sua data e origem” (BERWANGER, LEAL, 2008). 

 
3.3.2 Informações cruzadas 

 

Foram analisados contratos de jogadores de futebol, fazendo uma 

amostragem de um por década e/ou no caso de alguma mudança relevante na 

legislação em vigor. Todos os documentos são de origem do Sport Club 

Internacional e respeitando à legislação do uso de imagem e, por não estarem 



31 

 

disponíveis para consulta pública, foram mantidas as informações de direitos e 

obrigações, mas nomes e/ou dados que identifiquem o jogador foram tarjados. 

As informações que tiveram exposição pública através da imprensa, 

foram utilizadas e citadas as fontes, inclusive as Demonstrações Contábeis, 

publicadas por determinação legal. 

Os documentos dos escravos são históricos e as referências do 

Instrumento de pesquisa publicado foram utilizadas para estabelecer um 

paralelo com a documentação contemporânea. 

Pode-se constatar através desta análise que o contrato de venda do 

escravo trazia também suas obrigações de trabalho; em alguns documentos é 

citado o ofício ou as atribuições esperadas. Encontra-se semelhança no 

contrato de trabalho do jogador, onde há cláusulas limitadoras do seu direito de 

ir e vir. 

Assim como o jogador, o escravo tinha sua posse dividida entre vários 

donos, com porcentagem definida. Em alguns contratos o escravo trazia um 

tempo determinado que, findado, passaria a ter direito à carta de liberdade. O 

jogador fica vinculado ao clube por tempo determinado até poder ser dono de 

seu passe. 

 

3.3.3 Contratos de compra e venda de trabalhadores escravizados 
 

A escravidão é uma prática social, onde um ser humano é propriedade 

de outro. Desde os tempos mais remotos, em algumas sociedades, os 

escravos eram legalmente definidos como mercadoria. Os preços variavam 

conforme as condições físicas, habilidades profissionais, a idade, a 

procedência e o destino. O dono do escravo podia comprar, vender, dar ou 

trocar por uma dívida, sem que o escravo pudesse exercer qualquer direito e 

objeção pessoal ou legal.  

 

No período greco romano surgiu a a concepção jurídica definida de 
escravidão....o escravo tornou-se o homem-coisa, propriedade total e 
ilimitada do senhor, privado de quaisquer direitos e submetido a uma 
relação absoluta de dependência. (FREITAS, 1991, pg. 14) 

 

Freitas (1991), explica que “Na antiguidade arcaica o escravo ocupava na 

sociedade um lugar intermediário entre as pessoas e os bens. Não podia o amo dispor 
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dele arbitrariamente como uma coisa.”  No Brasil, a escravidão foi uma prática social 

formal no período entre 1530 e 1888. A cidade de Porto Alegre antecipou-se e, em 07 de 

setembro de 1884, decretou finda a escravidão na capital do Rio Grande do Sul. 

Esta prática defendida e também refutada inspirou críticas contundentes; 

em 1821 “foi publicado em Coimbra ‘Memória sobre a necessidade de abolir a 

introdução de escravos africanos no Brasil’, escrito por João Severiano Maciel 

da Costa, “o futuro marquês de Queluz”, que reflete sobre o comércio dos 

escravos: 

Comprar e vender homens ofende, sem dúvida, a humanidade 
porque os homens nascem livres. Mas que argumentos se pode tirar 
daqui? Nós sabemos pela história que de todo o tempo eles 
abusaram dessa liberdade original e até com ela traficaram. Tais são 
as fraquezas, misérias e calamidades a que eles estão sujeitos sobre 
a Terra.  

Nação houve que, entendendo que uma parte dos homens nasce 
para servir à outra, fez entrar a escravidão em sua organização 
política. Outra, entendendo que a liberdade era a moeda equivalente 
ao valor da vida e que a vitória lhe dava direito a dos vencidos (...) 
esta outra, entendendo que o homem pode alienar temporariamente 
sua liberdade, paga as despesas de transporte aos emigrados de 
outros países, faz certos avanços e tem-nos como hipotecados até o 
resgate (COSTA ,1988, p.13). 

 

O clube de futebol mais antigo do país surgiu em 1900, apenas doze 

anos após a abolição. É sabido que a prática do futebol em seu início era 

voltada para a elite e com influência direta vinda dos europeus: 

 

Marcados de maneira significativa pela presença de uma massa de 
europeus que migravam desde o final do século XIX, os primeiros 
clubes de futebol surgiram no Brasil no início do século XX. (...) 
Concentrados nas principais cidades brasileiras - principalmente Rio 
de Janeiro e São Paulo - esses imigrantes contribuíram direta ou 
indiretamente para a disseminação dos esportes em geral e para 
fundação de clubes esportivos, em especial de futebol. 

Portanto, a inserção desses imigrantes e da prática futebolística no 
Brasil, coincide com o movimento de expansão do capital 
internacional - liderado principalmente pela Inglaterra - pela rápida 
modernização da economia e da sociedade brasileira. Compõem 
esse quadro de reestruturação, o fim do trabalho escravo (1888) - que 
era justamente substituído pelo trabalho livre do imigrante - e a 
instauração do regime republicano (1889). 

É dessa época a formação dos primeiros clubes, quase todos tendo 
sua origem entre as elites, tais como o São Paulo Futebol Clube 
(1888), Fluminense (1902), Grêmio Porto Alegrense (1903), Botafogo 
(1904), Internacional (1909), Flamengo (1911), Corinthians (1913) e 
Palmeiras (1914). Contudo, é preciso destacar que um número muito 
grande de clubes foi criado em todo o território brasileiro, mas não 
conseguiu sobreviver devido as dificuldades financeiras de 
manutenção (RIBEIRO, 2003, p.1). 
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Os negros, ex-escravos ou seus descendentes, tentaram várias formas 

de interagir com a sociedade predominantemente constituída de brancos, uma 

delas foi o futebol; no início, sem muito sucesso, resultando em segregação. O 

os autores Gomes e Magalhães, explicam: 

 

(...) não resta ao negro outra alternativa para a prática do futebol 
senão a formação de uma liga exclusivamente composta por 
elementos descendentes dos escravos africanos. Surgimento da Liga 
da Canela Preta – a tentativa frustrada de interagir na sociedade 
através do futebol fez com que em algumas cidades se organizassem 
?jogos apenas para times compostos de negros. (GOMES, 
MAGALHÃES, 210, pg. 273) 

 

As informações do artigo da citação acima foram encontradas em 

Arquivos Históricos, estaduais e municipais, atas e estatutos de clubes.  A 

pesquisa para o livro 'RS negro – Cartografias sobre a produção do 

conhecimento', tornou-se viável através de documentos preservados que 

permitiram resgatar um pedaço da história do negro no Rio Grande do Sul.  

As cartas de compra e venda de escravos permitem que se tenha uma 

“visão mais próxima possível da real importância da escravidão” explica o 

historiador Jorge Euzébio Assumpção, na apresentação do catálogo do 

APERS, destaca ainda sobre a relação comercial, onde: 

 

O senhor escravista fazia da compra e venda de seu escravo - e por 
escravo entendam-se: trabalhadores escravizados - um negócio, 
onde o vendedor tentava de todas as formas aquilatar o seu 
“produto”, colocando-o quase à beira da perfeição para super 
valorizá-lo; enquanto o comprador de seres humanos reduzidos ao 
cativeiro, tentará reduzir o preço daqueles que foram vítimas do maior 
holocausto da humanidade, que foi a escravidão negra.(RIO 
GRANDE DO SUL, 2010, p.13) 

 

Pode-se concluir que a venda de homens trabalhadores  seguia uma lei 

de oferta e procura, onde considerava-se para colocar o preço a necessidade 

do mercado, o custo gerado para manutenção e a satisfação do cliente. 

Os verbetes utilizados foram retirados da publicação Documentos da 

escravidão: compra e venda de escravos; acervo dos tabelionatos do Rio 

Grande do Sul, realizada em 02 volumes na cidade de Porto Alegre/RS, em 

2010, tendo o Departamento de Arquivo Público sido o organizador. O texto foi 

elaborado e escrito em português atual e os critérios utilizados para a criação 
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dos verbetes são compostos com as seguintes informações: 

Nome do escravo: item destacado em negrito. Nos casos em que não 

aparecia o nome do escravo usou-se a expressão [sem nome]; 

Características do escravo, dispostas na seguinte ordem: estado civil, 

cor, idade, profissão, origem e filiação. Nos casos em que constava a filiação, 

logo após o nome dos pais, segue-se a mesma ordem de características 

destes entre parênteses, acrescentando-se a procedência senhorial dos 

mesmos; 

Data da venda: trata-se da data de registro do documento, uma vez que 

a venda pode ter sido feita em data anterior. Nestes casos, a data da venda 

aparece nas observações; 

Valor da venda: além de expressões numéricas como 750$, aparecem 

outros tipos de moeda de troca, como bestas ou gado vacum; 

Vendedor e Comprador: quando houve mais de três proprietários, 

utilizou-se o nome do primeiro e a expressão “e outros”. As titulações dos 

mesmos, a cidade de origem (em caso de lugar diferente ao do registro da 

venda) e os nomes de suas esposas são colocados entre parênteses; 

Observação: neste item são colocadas as informações complementares 

do documento, como filhos ingênuos que acompanham suas mães, vendas 

conjuntas, entre outras; 

Página: os documentos encontrados na frente da folha são identificados 

com o número da página, juntamente com a letra ‘r’ (que significa retroverso) e, 

os documentos encontrados no verso da folha estão sinalizados com a letra ‘v’ 

(que significa verso), salvo raras exceções em que a numeração é contínua, ou 

seja, sendo numeradas nos dois lados em seqüência. 

Espécie / tipologia: Livros Notarias de Transmissões e Notas 
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Fotografia 5 – Detalhes de assinaturas e selos de contrato de venda de escravos 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz  

 

 

Fotografia 6 – Detalhe do texto de contrato de venda de escrava – palavra em destaque 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz  
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Fotografia 7 –  Detalhe de um dos livros pesquisados no Arquivo Público do Rio Grande do Sul 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 

 

 

Fotografia  8 –  Detalhe interno de um dos livros pesquisados no Arquivo Público do Rio 
Grande do Sul – carimbo de encadernação 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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3.3.3.1 Fundo 001 – Tabelionato do Município de Porto Alegre 

a) Escolástica; Crioula 

Data da venda: 19-09-1818; Valor da venda: 89$600 

Vendedor: Camila Josefa de Souza 

Comprador: Antônio José de Amorim 

Observação: A escrava foi vendida para que o comprador possa “lhe dar 

a sua liberdade quando ele muito quiser”. 

Página: 167r 

Subfundo: 2º Tabelionato – Livro 10 

 

b) [sem nome] 

 Data da venda: 23-02-1798; Valor da venda: 120$ 

Vendedor: Domingo de Almeida Lemos Peixoto (Alferes) 

Comprador: Pedro Pires da Silveira 

Observação: O escravo foi vendido com a condição seguinte: “não 

poderá ele comprador vender o dito pardo escravo, à pessoa alguma, 

senão depois de o possuir o tempo de doze anos desta fatura em diante, 

e quando dentro destes por qualquer incidente que se resolva a vendê-

lo, será proferido e afrontado ele vendedor outorgante pelo mesmo preço 

que agora o vende, e quando o faça a outro qualquer comprador será 

outro sim mais obrigado a pagar mais além do preço porque agora o 

compra a quantia de quatrocentos mil réis, e que de modo algum o 

possa vender, para fora dos limites deste continente, e quando o faça 

ficar sempre sujeito a pagar a referida quantia dos quatrocentos mil réis 

além do valor do preço da venda por ser este diminuto ao que 

presentemente vale o dito mulato”. 

Página: 303v 

Subfundo: 2º Tabelionato – Livro 16 

 

c) Vicente; pardo; oficial de carpinteiro e marceneiro 

Data da venda: 15-10-1804; Valor da venda: 12 doblas 

Vendedor: Luís Pereira de Oliveira (testamenteiro de José Pereira Mutis) 

Comprador: Manoel Inácio de Faria 

Observação: O escravo foi vendido com a condição de servir ao 
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comprador durante quatro anos e depois receber sua carta de liberdade. 

Página: 18v 

Subfundo: 2º Tabelionato – Livro 26 

 

d) Francisco; pardo/mulato; sapateiro 

Data da venda:12-07-1804; Valor da venda: 95$626 

Vendedor: Caetano de Morais 

Comprador: Antônio Silveira de Jesus 

Observação: O valor é referente à parte do escravo. 

Página: 73v 

Subfundo: 2º Tabelionato – Livro 33 

 

e) Isabel; 30 anos “mais ou menos”; Nagô 

Data da venda: 0701-1861; Valor da venda: 1.200$ 

Vendedor: Francisco José Pereira 

Comprador: Germano José da Fonseca 

Observação: Não foi “paga a taxa da referida escrava, por estar isenta 

da mesma, em razão de ser a dita escrava residente na vila de Taquari.” 

Consta na página 173v um documento de distrato de compra e venda, 

onde diz que como ao comprador “não lhe convenha semelhante 

compra, havia justo e contratado com o vendedor de lhe restituir a dita 

quantia”. 

Página: 146v 

Subfundo: 2º Tabelionato – Livro 73 

 

f) Jorge; 56 anos “mais ou menos”; Nação 

Data da venda: 18-10-1861; Valor da venda: 400$ 

Vendedor: João Henrique José de Fraga 

Comprador: Maria do Carmo Monte Verde 

Observação: O valor é referente à parte do escravo 

Página: 9r 

Subfundo: 2º Tabelionato – Livro 75 

 

3.3.3.2 Fundo 046 – Tabelionato do Município de Palmeiras das Missões 
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 Antônio; solteiro; preto; 18 anos; campeiro; Brasileiro/Crioulo 

Data da venda: 30-01-1883; Valor da venda: 400$ 

Vendedor: Joana Maria dos Santos 

Comprador: Peregrino José Ferreira 

Observação: O escravo era “cria de casa”. 

Página: 6v 

Subfundo: 1º Tabelionato – Livro 5 

 

3.3.3.3 Fundo 048 – Tabelionato do Município de Pelotas 

 

[Sem nome] 

Data da venda: 07-05-1856; Valor da venda: 5:000$ 

Vendedor: José Maria Chaves (Dr.) 

Comprador: Antônio José Gonçalves Chaves (Dr.) e João Maria Chaves 

Observação: O valor é referente às partes dos quarenta e dois escravos 

que couberam por herança de seus finados pais e depois com sociedade 

com os compradores. Os escravos eram de “todas as idades, rezas, 

maiores e menores”.  

Página: 62v 

Subfundo: 2º Tabelionato – Livro 5 

 

3.3.3.4 Fundo 054 – Tabelionato do Município de Rio Pardo 

 Bernardo; 3 anos; Crioulo 

Data da venda: 12-07-1814; Valor da venda; 56$400 

Vendedor: João Ferreira de Santana (falecido) 

Comprador: Manoel da Rocha e Sousa (Sargento Mor) 

Observação: Compra feita em 20-07-1792. O comprador declara que 

“vendo o estado em que ficou Joana Maria Martins, viúva do falecido 

João Ferreira, de pobreza”, o escravo continuará a serví-la até a sua 

morte e após será liberto. 

Página: 103r 

Subfundo: 1º Tabelionato – Livro 2 
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3.3.3.5 Fundo 090 – Tabelionato do Município de Triunfo 

Francisco; pardo; 15 anos 

Data da venda: 12-01-1875; Valor da venda: 400$ 

Vendedor: Tristão Machado da Silva 

Comprador: João Izidoro da Silva Filho 

Observação: O valor é referente à parte do escravo que coube ao 

vendedor por “dívida de que o mesmo era credor no inventário de Rita 

Francisca da Silva”. 

Página: 26r 

Subfundo: 1º Tabelionato – Livro 19 

 

3.3.4 Trabalho/esporte e suas representações documentais 
 

Há um antagonismo entre trabalho e esporte. Vinnai (1978) analisa “El 

deporte es um fenômeno que se manifiesta em  el grán âmbito del juego. El 

juego es una actividad sin objetivos, por si misma, es decir, en contraste com el 

trabajo”. Ele complementa: “el deporte perderia su esencia si perdiese es suelo 

nutrício lúdico y se convertiese em trabajo puro (...)”, o que modificou-se nas 

associações esportivas e culturais onde o objetivo primeiro era a 

confraternização e o incentivo ao esporte e hoje prevê a prática profissional do 

esporte. Os indivíduos que “tanto en la economia como en el deporte, los 

sujetos humanos se reducen, al servicio de uma maximización del rendimiento. 

(...) de magnitudes quantitativas.” (Vinnai, 1978, p.26)  

Ainda analisando a relação profissional do futebol, o psicólogo social 

define: 

 Los clubes de jugadores profesionales son empresas econômicas 
profesionales del sector de la prestación de servicios, que venden las 
exhibiciones de futbolistas,  em cuanto mercancia, a un público que 
los consume. (...) La venta de espectáculos deportivos presupone un 
aparato técnico (...) así como en la sede de una burocracia 
administrativa. (VINNAI, 1978, p. 60) 

 

Segundo a Classificação Brasileira de Ocupações (COB), o atleta 

profissional de futebol está cadastrado sob o nº 3771-10 e tem um relatório de 

atividades (ANEXO A) que são detalhadamente descritas. Possui também uma 

lista de competências pessoais (ANEXO B) que completam as características 

de trabalho destes profissionais que não têm exigência formal de escolaridade, 
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priorizando a formação prática, como descrito no item formação e experiência 

(ANEXO C). 

A partir desta determinação, este profissional ao estar vinculado a uma 

instituição é produtor de documentos de origem trabalhista, como qualquer 

funcionário, o que o diferencia é a documentação federativa, que o liga ao 

clube e à federação que o rege e traz as normas do ‘passe’ do atleta; estes são 

os contratos analisados neste trabalho, porque são estes documentos que 

remetem a uma ligação profunda e dependente entre clubes/agentes/atletas. 

 

3.3.5 Contratos de atletas de futebol 
 

Para entender o futebol, precisamos entender sua formação e sua 

classificação legal como instituição esportiva, e ainda identificar o paradoxo 

que há entre uma atividade profissional dentro de uma entidade sem fins 

lucrativos. 

Uma dos motivos da troca de um modelo informal de pagamento nas 

associações foi: 

O êxodo de jogadores foi uma das causas do nascimento do futebol 
profissional. Em 1931, profissionalizou-se o futebol argentino,  e no 
ano seguinte o uruguaio. No Brasil, o regime profissional começou em 
1934. Então foram legalizados os pagamentos que antes eram feitos 
por baixo do pano e o jogador tornou-se um trabalhador. (GALEANO, 
2010, p. 66) 

 

O profissionalismo do futebol tem seu reconhecimento de fato com a 

criação de regulamentos e leis, elaboração de contratos. No livro ‘No país do 

futebol', Toledo descreve três etapas desta fase profissional; num primeiro 

momento, quando acabou o amadorismo, durando até metade da década de 

1940, onde, 

(...) empenhou-se em acabar com os resquícios do amadorismo às 
escondidas, conhecido como “marrom”, regulamentando os ganhos 
financeiros dos jogadores, sobretudo nos campeonatos mais 
organizados.  (TOLEDO, 2000, p. 10) 

 

O segundo momento veio pela ingerência do Estado Novo; foi criado o Conselho 

Nacional de Desportos (CND) em 1943; as diretrizes do esporte nacional passaram a 

ser centralizadas e regulamentadas, havendo também maior fiscalização dentro de 

clubes e federações. Este modelo seguiu até o início da década de 1990 e trouxe 
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regulamentação no gerenciamento dos clubes, federações e confederações. Neste 

terceiro momento, a Lei Pelé, o fim da 'lei do passe', “ampliando os processos de 

profissionalização não somente entre os jogadores”. (TOLEDO, 2000).  

Este modelo é seguido até hoje, e as entidades desportivas têm uma natureza 

jurídica. 

A personalidade se encontra diretamente relacionada com a pessoa, 
toda pessoa é dotada de personalidade, isto é, tem capacidade para 
figurar em uma relação jurídica. Toda pessoa (não os animais nem os 
seres inanimados) tem aptidão genérica para adquirir direitos e 
contrair obrigações (personalidade).  Mas nem sempre isto 
aconteceu, pois no direito romano o escravo era tratado como uma 
coisa, não possuía a faculdade de ser titular de direitos, e numa 
relação jurídica ele ocupava a situação de ser o objeto, e não de ser o 
sujeito. A ideia de que a personalidade era estendida a todos os seres 
humanos vigorou mesmo ao tempo da escravidão 
negra.(GUGLIOTTA, 2008) 

 

Gugliotta ainda cita o Código Civil, no artigo 53, parágrafo único, onde 

determina a associação como uma união de pessoas, buscando fins morais, 

artísticos, desportivos ou de lazer para fins não econômicos, uma entidade que 

se propõe a realizar atividades não destinadas a propiciar interesse econômico 

aos associados, onde o estatuto rege as obrigações de seus associados para a 

entidade.  

Os documentos administrativos da atividade do jogador de futebol com as 

características de criação “por motivos funcionais, administrativos e legais” (BELLOTTO, 

2008) surgem quando a atividade dos jogadores passa a ser reconhecida e os 

pagamentos antes feitos de forma informal passam a ter registro de salário.  

Antes disso, a preocupação com os registros praticamente não existia, 

não havendo nenhum cuidado para preservá-los. Em 1919, foi editado o livro 

'Rio Grande do Sul Sportivo – histórico dos principaes centros sportivos do 

Estado' 2 – os autores/organizadores, Antenor Lemos e Edmundo S. de 

Carvalho abrem a publicação com uma nota onde apresentam o trabalho e 

suas pesquisas, onde relatam a dificuldades na apresentação da parte 

'descriptiva' por falta de ajuda dos que poderiam fornecer as informações. 

Sobre os clubes de futebol constatam que não estão organizados seus 

documentos. 

Os clubes de 'foot-ball' do Estado têm vida intensa, mas, em sua 
maioria, não possuem organizados seus archivos e quando, como 

                                                 
2
 Na citação foi mantida a grafia original 
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agora, se pretende fazer uma referencia especial sobre cada uma 
dessas entidades, não se encontram elementos positivos. (LEMOS e 
CARVALHO, 1919, p.2) 

 

Um problema que não ocorreu apenas no Rio Grande do Sul, mas 

também no Rio de Janeiro, capital federal na época: não identificaram nenhum 

trabalho do mesmo gênero; e, em São Paulo, constataram o mesmo descaso 

com os registros, e citaram as palavras do 'sportman' Antonio Figueredo que, 

pouco tempo antes havia editado o livro 'História do Foot-ball em S. Paulo' e 

comentou: 

É uma empresa arrojada, actualmente, fazer o histórico, mesmo em 
resumo, dos antigos clubs de 'foot-ball' que lançaram o alicerce deste 
'sport' no nosso Estado. As fontes, que devem recorrer os chronistas, 
escasseam. Daquellas sociedades sportivas, que pareciam pujantes e 
ricas, não temos archivos (exceção do 'Paulistano'); não temos 
documentos, não temos papeis que sirvam de pista para as nossas 
pesquizas. (FIGUEREDO apud LEMOS e CARVALHO, 1919, p.2) 

 

Sobre a situação dos atletas na época, os autores fazem uma crítica ao 

'aluguel' de esportistas. O Sport Club Internacional não estava em boa fase, 

passando por uma “forte crise de jogadores”. 

 

Essa situação seria muito fácil de remover se a directoria do S. C. 
Internacional, (…) incluísse em seus quadros elementos 
profissionaes, foot-ballers alugados, que só tem servido para entravar 
o cultivo do association pela mocidade rio-grandense. (LEMOS, 
CARVALHO, 1919, p. 273) 

 

Esta declaração demonstra que havia resistência para a utilização de 

jogadores que fossem representar o clube em troca de alguma forma de 

pagamento, o que modificaria o convívio e a proposta original das associações. 

A “compra” e “venda” de jogadores passou a ser legalizada a partir de 

1904, quando a legislação dava direito à entidade esportiva de transferir o 

passe para outra entidade; o atleta era, portanto, um patrimônio do clube. Esta 

situação só era encerrada quando o atleta completasse 32 anos, quando ficava 

com o passe livre, ou comprasse seu próprio passe, assim como um escravo 

comprava sua carta de alforria. A Lei Pelé, 9515/1998, foi criada para modificar 

esta situação e dar maior liberdade ao atleta, mas, ainda hoje, as negociações 

são feitas; agora dos direitos federativos, substituto do antigo passe, o que na 

prática dá uma liberdade relativa ao atleta trabalhador.  
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Porque, se muito dava a alguns, de outro lado escravizava os menos 
dotados  - de talento e inteligência – nos grilhões da lei do passe. (…) 
A famigerada lei do passe foi implantada no final do século passado, 
como forma de regular as transferências dos jogadores na Inglaterra, 
cujo futebol se tornou profissional em 1885. Ao ser fundada em 1904, 
a FIFA reconheceu o instituto, estendendo-o às federações, 
espalhadas por todo o planeta. Seria, em tese, a representação da lei 
da oferta e da procura. Na prática, porém, serviu para atrelar, de 
forma inapelável, um atleta a seu clube. (REVISTA PLACAR, 1982, 
pg. 10) 

 

Para Rodrigues (2009), o fim do passe “inaugura uma nova era nas 

relações de trabalho no futebol, criando novos mecanismos de negociação 

entre jogadores e clubes”, ocorrendo uma flexibilização funcional, onde fica 

determinado o tempo para os contratos.  Mas explica: 

 

A flexibilização do trabalho não significa desregulamentação, porém 
pode ser uma forma de redefinir salários, negociações coletivas, 
tarefas e contratos de trabalho. É no sentido de redefinição de 
relações e contratos de trabalho que utilizaremos a noção de 
flexibilização. (RODRIGUES, 2009, p. 90) 

 

Os times restringiam muito a liberdade dos atletas profissionais: 

 

Alegando que seus jogadores exauriam energias que lhes fariam falta 
no ofício profissional – como se a lei do passe, outorgasse também a 
posse física do atleta – dirigentes de clubes, conseguiram, em 
meados da década de 40, que a própria polícia interditasse a entrada 
dos dancings de (….) muitos profissionais. (REVISTA PLACAR, 1982, 
pg. 11) 

 

Para Galeano (2010), o jogador é manipulado, e isso se evidencia 

quando: “Os empresários podem comprá-lo, vendê-lo, emprestá-lo; e ele se 

deixa levar pela promessa de mais fama  e mais dinheiro”. 

O novo formato do negócio futebol tem seu sucesso medido conforme o 

reconhecimento da gestão profissional. A revista Amanhã traz em seu anuário 

‘Grandes Líderes’ o ranking das 500 maiores empresas do sul; o critério de 

avaliação foi feito através da análise de balanços, comparando, entre outros 

dados, as Receitas bruta e líquida, rentabilidade, liquidez e endividamento. 

Três clubes estão entre as 500 maiores empresas, o Grêmio Foot Ball 

Portoalegrense (2010 - 452ª posição, 2011 - 541ª posição); o Coritba Foot-Ball 

Club (2010 – 918ª posição, 2011 – 464ª posição) e o Sport Club Internacional 

(2010 – 155ª posição, 2011 – 167ª posição). Sobre o Inter analisa a revista: 
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O aumento da receita do Internacional é conseqüência direta de uma 
filosofia que o clube vem empregando (...) a de vender 
sistematicamente pelo menos dois jogadores por ano ao futebol 
europeu e asiático. Desde 2010, o Colorado vem recebendo somas 
polpudas pelas vendas de jogadores de destaque (...) A transação 
mais recente, ocorrida em julho, deste ano, envolveu o meia Oscar, 
(...), cuja venda foi estimada em mais de R$ 70 milhões. (AMANHÃ, 
2012, p.153) 

 

De todas as empresas analisadas, apenas os clubes foram analisados 

pela negociação de ativos humanos, nas demais foram analisados produtos e 

serviços, com base nas Demonstrações Contábeis: 

 

No caso do Brasil, como definido no item 7 da NBC TG 26 – 
Apresentação das Demonstrações Contábeis “práticas contábeis 
adotadas no Brasil” compreendem a legislação societária brasileira, 
as Normas Brasileiras de Contabilidade, emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, os pronunciamentos, as interpretações e as 
orientações emitidos pelo CPC e homologados pelos órgãos 
reguladores, e práticas adotadas pelas entidades em assuntos não 
regulados, desde que atendam à Estrutura Conceitual para a 
Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis emitida 
pelo CFC e, por conseguinte, em consonância com as normas 
contábeis internacionais (CONSELHO REGIONAL DE 
CONTABILIDADE DO RIO GRANDE DO SUL, 2012, p 73). 

 

As Demonstrações Contábeis são produzidas por obrigatoriedade da Lei 

10.406 do Código Civil Brasileiro, e é fundamental que a escrituração contábil 

seja feita de forma regular, porque é através destes registros que se faz a 

comprovação em juízo de fatos que dependam de perícia contábil. 

No Balanço do Sport Club Internacional (ANEXO 4), publicado e que foi 

utilizado para referência para se tornar uma das 500 empresas mais rentáveis 

na região sul, consta na Nota Explicativa 14: 

 

As transações com atletas representam a participação do Clube no 
que se convenciona “direito econômico”. Esse direito representa o 
valor das transações na “aquisição” ou “venda”

3
 do atleta de um 

Clube para outro Clube ou ainda diretamente com o próprio atleta. As 
condições para registro do atleta nas Federações e sua condição de 
exercício profissional são convencionadas como “direito federativo”. 

Aquisições 

As aquisições ocorridas, durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2011, incluem, principalmente, os valores relacionados 
a percentuais de direitos econômicos para aquisição ou manutenção 
(termo de renovação de contrato) dos direitos federativos de atletas. 
(SPORT CLUB INTERNACIONAL, 2012) 

                                                 
3
 No original está entre aspas, mas o destaque sublinhado é nosso. 
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O resumo das transações com atletas também pode ser assim 

apresentado, como no detalhe do (ANEXO D): 

 
 

 

 

Para Bellotto (2009), “o objeto intelectual da Arquivologia é a informação 

e os demais objetos físicos”, e é através desta união indissociável que 

alcançamos o objetivo arquivístico de promover o acesso à informação, 

independente da idade documental. 

São os documentos que formalizam estas transações que compõem o 

recorte para a análise documental e contextualização, que evidenciam um 

comparativo possível entre os registros de trabalho e de venda de escravos e 

atletas.  

Os contratos federativos de atletas de futebol utilizados foram 

digitalizados e pertencem todos ao Sport Club Internacional, mas os modelos 

são padrões, utilizados por todos os clubes de futebol. 

Para cada contrato apresenta-se uma análise dos seguintes itens: prazo 

de vigência; objeto do contrato; partes; entidades envolvidas; cláusulas que 

apresentem relevância para o tema e a base legal utilizada. 
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a) Contrato 1950 

 

 

Fotografia  9 –  Contrato de Atleta Profissional – folha 1 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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 Fotografia  10 –  Contrato de Atleta Profissional – folha 2 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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Fotografia  11 –  Contrato de Atleta Profissional – folha 3 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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Prazo: 02 anos – 24-02-1950 a 24-02-1952 

 

Objeto do contrato: Locação de serviços 

 

Locatário: Associação – representada pelo seu presidente 

 

Locador: Atleta Profissional 

 

Entidades: Confederação Brasileira de Desportos e Federação Rio Grandense de 

Futebol 

 

Cláusulas de obrigações do atleta: 

1ª –  exclusividade com a Associação 

4ª – item h – proibição de sair da cidade sem autorização prévia da Associação, e se  

o fizer, a mesma terá direito a comunicar as autoridades proibindo que seja “concedido 

passaporte ou salvo-conduto sem que apresente a aludida autorização”. 

Cláusulas de obrigações da Associação: 

7ª – se o atleta sofrer penalidade que o impeça de jogar a Associação não tem 

obrigação de pagar seu ordenado. 

 

Base legal: Decreto 5492 de 16-07-1928. (referência para casos omissos do contrato), 

que “Regula a organização das emprezas de diversões e a locação de serviços 

theatraes”. 

“Art. 2º Nas relações dos emprezarios com os artistas e auxiliares das 
emprezas, as prescripções desta lei serão suppridas, na sua falta ou 
deficiencia, pelas disposições do Codigo Civil, sobre locação de 
serviços. 

Art. 3º Para os effeitos do artigo anterior serão considerados artistas e 
auxiliares das emprezas theatraes: 

a) o pessoal que formar o respectivo elenco artistico; 

b) os bailarinos, coristas e cançonetistas; 

c) o regente da orchestra e o musicos que a constituem; 

d) o director de scena e os ensaiadores; 

e) o administrador, o secretario e o archivista; 

f) os scenographos; 

g) os pontos e contra-regras; 

h) os bilheteiros; 

i) o encarregado do guarda-roupa, cabelleireiros e aderecistas; 

j) os electricistas, carpinteiros, fieis de theatro e quaesquer outros que 
se acharem a serviço privado da empreza.” (BRASIL, 1928, grifo 
nosso) 

 
Obs.: Este Decreto foi a referência utilizada nos contratos federativos até 1976. 
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b) Contrato  – 1958 

 

  

 

Fotografia  11 –  Contrato de Atleta Profissional – folha 1 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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Fotografia  12 –  Contrato de Atleta Profissional – folha 2 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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Fotografia  13 –  Contrato de Atleta Profissional – folha 3 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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Prazo: 02 anos – 01-03-1958 a 01-03-1960 

 

Objeto do contrato: Locação de serviços 

 

Locatário: Associação – representada pelo seu presidente 

 

Locador: Atleta Profissional 

 

Entidades: Confederação Brasileira de Desportos e Federação Rio Grandense de 

Futebol 

 

Cláusulas de obrigações do atleta: 

Permanecem as mesmas. 

 

Cláusulas de obrigações da Associação: 

Destaque para o item 11, onde é permitida a rescisão do contrato por ambas as 

partes, porém com condições distintas: caso a Associação rescinda o contrato, o 

“atleta ficará livre”, se for pelo atleta, ele “ficará vinculado à Associação”  

Base legal: Decreto 5492, de 16-07-1928. (referência para casos omissos do contrato), 

que “Regula a organização das emprezas de diversões e a locação de serviços 

theatraes”. 

 

Até 1976, quando entrou em vigor a Lei 6354, foram seguidas estas 

regras e os termos de contrato permaneceram tendo como objeto a locação de 

serviço.  
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c)  Contrato  – 1979 

  

Fotografia  14 –  Contrato de Atleta Profissional – folha 1 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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Fotografia  15 –  Contrato de Atleta Profissional – folha 2 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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Fotografia  16 –  Contrato de Atleta Profissional – folha 3 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 

 

 

 



58 

 

 
Prazo: 07 meses (caso particular) – 01-03-1979  aà 30-09-1979 

 

Objeto do contrato: Instrumento de Contrato de Trabalho 

 

Empregador: Associação – representada pelo seu presidente 

 

Empregado: Atleta Profissional 

 

Entidades: Confederação Brasileira de Desportos e Federação Gaúcha de Futebol 

 

Cláusulas de obrigações do atleta: 

Permanece a exclusividade com a Associação e a proibição ‘de sair da cidade sem 

autorização prévia da Associação, e se sair do país, a Associação terá direito a 

comunicar as autoridades proibindo que seja “concedido passaporte ou salvo-conduto 

sem que apresente a aludida autorização”. 

 

Cláusulas de obrigações da Associação: 

O teor permanece praticamente igual ao modelo anterior. 

Destaque para o item 17, onde é permitida a rescisão do contrato por ambas as 

partes. Porém com condições distintas: caso a Associação rescinda o contrato, o 

“atleta ficará livre”, e receberá multa contratual e indenização prevista no art. 479 da 

CLT (artigo que determina a obrigação do empregador pagar indenização quando 

despedir o empregado sem justa causa),) se for pelo atleta, ele “ficará vinculado à 

Associação para efeitos de transferência, além de pagamento de multa contratual e 

indenização constante no art. 480 da CLT ( artigo que determina a obrigação do 

empregado pagar indenização ao empregador quando se desligar do contrato sem 

justa causa). 

No item 16 aparece a necessidade da concordância escrita do atleta, para caso de 

troca, cessão temporária ou definitiva. 

O item 17 é específico sobre o passe do atleta, onde pode-se declarar: 

Item a: passe livre – marcar sim ou não 

Item b: adoção do limite máximo do valor fixado pelo Conselho Nacional de Desportos 

– marcar sim ou não 

Item c: adoção de percentual inferior ao limite máximo do passe – marcar percentual. 

 

Base legal: Lei 6354, de 02 de setembro de 1976. Esta Lei ficou conhecida como a Lei 
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do Passe (Art. 11 — Entende-se por passe a importância devida por um empregador a 

outro, pela cessão do atleta durante a vigência do contrato ou depois de seu término, 

observadas as normas desportivas pertinentes); e no seu artigo 26 determinava: “Terá 

passe livre, ao fim do contrato, o atleta que atingir 32 (trinta e dois) anos de idade, tiver 

prestado 10 (dez) anos de serviço efetivo ao seu último empregador. (BRASIL, 1976) 
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d) Contrato  – 1989 

 

 

Fotografia  17 –  Contrato de Atleta Profissional – folha 1 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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Fotografia  18 –  Contrato de Atleta Profissional – folha 2 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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Fotografia  19 –  Contrato de Atleta Profissional – folha 3 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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 Fotografia  19 –  Contrato de Atleta Profissional – folha 3 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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Prazo: 01 ano – 13-01-1989 a 12-01-1990 

 

Objeto do contrato: Instrumento de Contrato de Trabalho 

 

Empregador: Associação  

 

Empregado: Atleta Profissional 

 

Entidades:  Confederação Brasileira de Futebol e Federação Gaúcha de Futebol 

 

Cláusulas de obrigações do atleta: 

Permanece a exclusividade com a Associação e a proibição ‘de sair da cidade sem 

autorização prévia da Associação, e se sair do país, a Associação terá direito a 

comunicar as autoridades proibindo que seja “concedido passaporte ou salvo-conduto 

sem que apresente a aludida autorização”. 

 

Cláusulas de obrigações da Associação: 

O teor permanece praticamente igual ao modelo anterior. 

Destaque para a cláusula 17ª, onde é obrigatório ao atleta que “não poderá se recusar 

a usar uniforme ou equipamento que contenha a marca ou nome do fabricante e a 

inscrição de propaganda e publicidade (...) e a Associação se obriga a pagar 

percentual de participação.” 

 

Base legal: Lei 6354, de 02 de setembro de 1976.  
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e)  Contrato  – 1996 

 

 

Fotografia  20 –  Contrato de Atleta Profissional – folha 1 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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Fotografia  21  –  Contrato de Atleta Profissional – folha 2 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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Prazo: 01 ano – 18-01-1996 a 31-12-1996 

 

Objeto do contrato: Instrumento de Contrato de Trabalho 

O formato é de formulário com opções a serem marcadas – primeira grande mudança 

de layout. 

 

Entidades: Confederação Brasileira de Futebol e Federação Gaúcha de Futebol 

 

Aparecem entre outras as opções: 

- tipo de contrato: empréstimo – marcar sim ou não  

- passe livre – marcar sim ou não 

- o atestado de um médico é incluído no documento 

 

Empregador: Associação  

 

Empregado: Atleta Profissional 

 

Cláusulas de obrigações do atleta: 

Permanece a exclusividade com a Associação e a proibição ‘de sair da cidade sem 

autorização prévia da Associação, e se sair do país, a Associação terá direito a 

comunicar as autoridades proibindo que seja “concedido passaporte ou salvo-conduto 

sem que apresente a aludida autorização”. 

 

Cláusulas de obrigações da Associação: 

O teor permanece praticamente igual ao modelo anterior. 

Destaque para a cláusula 17ª, onde é obrigatório ao atleta que “não poderá se recusar 

a usar uniforme ou equipamento que contenha a marca ou nome do fabricante e a 

inscrição de propaganda e publicidade (...) e a Associação se obriga a pagar 

percentual de participação.” 

 

Base legal: Lei 6354, de 02 de setembro de 1976.  
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 f) Contrato  – 2008 

 

 

Fotografia  22  –  Contrato de Atleta Profissional – folha 1 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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Fotografia  23  –  Contrato de Atleta Profissional – folha 2 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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Fotografia  24  –  Contrato de Atleta Profissional – folha 3 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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Fotografia  25  –  Contrato de Atleta Profissional – folha 4 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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Prazo: 01 ano – 05-08-2008 a 04-08-2012 

 

Entidades: Confederação Brasileira de Futebol e Federação Gaúcha de Futebol 

 

Objeto do contrato: Instrumento de Contrato de Trabalho 

O formato é de formulário com opções a serem marcadas  

Aparecem novas cláusulas, destaque para a Cláusula penal em Valor em R$, que tem 

as opções: 

- para o Brasil  

- para o exterior 

Aparece também a figura do Intermediário – marcar sim ou não 

O Agente do jogador ou advogado que deve ter inscrição na CBF ou na OAB, no caso 

do advogado. 

 

Empregador: Clube 

 

Empregado: Jogador 

 

Cláusulas de obrigações do jogador: 

Não aparece mais a cláusula de proibição ‘de sair da cidade sem autorização prévia 

da Associação, e se sair do país, a Associação terá direito a comunicar as autoridades 

proibindo que seja “concedido passaporte ou salvo-conduto sem que apresente a 

aludida autorização”. 

 

Cláusulas de obrigações do clube: 

O teor permanece praticamente igual ao modelo anterior. 

Destaque para a penal: ‘Obrigatória nos termos do art. 28 da Lei 9.615/98, fixada em 

reais ou em número de vezes o valor anual do contrato, até o limite de 100 vezes para 

transferências nacionais, e em valor sem limitação nas transferências internacionais’. 

Importante citar que as Cláusulas Extras passam a ter papel importante dentro do 

contrato, onde são definidos valores entre outros, do direito de imagem, direito de 

arena, etc. 

 

Base legal: Lei 9615, de 24 de março de 1998. – Lei Pelé que muda a situação do 

passe;, agora o atleta paga multa caso rompa unilateralmente o contrato.  
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g) Contrato  – 2011 

 

 

Fotografia  26  –  Contrato de Atleta Profissional – folha  1 

Fonte Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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 Fotografia  27  –  Contrato de Atleta Profissional – folha 2 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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Fotografia  28  –  Contrato de Atleta Profissional – folha 3 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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Fotografia  29  –  Contrato de Atleta Profissional – folha 4 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 

 
 

  
Prazo: 01 ano – 25-08-2011 a 24-08-2016 (05 anos, o máximo permitido na nova Lei) 

Entidades: Confederação Brasileira de Futebol e Federação Gaúcha de Futebol 

Objeto do contrato: Contrato Especial de Trabalho  Desportivo - CETD 

Este contrato nasce de forma digital, segue o formato de formulário com opções a 

serem marcadas, mas o seu original é no suporte papel  com assinaturas das partes.  

Aparecem novas cláusulas, destaque para a Cláusula Indenizatória desportiva,  que 

tem as opções: 

- transferência nacional 

- transferência internacional – com o valor indicado em Euros 

 

Empregador: Clube 

 

Empregado: Jogador 

Cláusulas de obrigações do jogador: 
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O teor permanece praticamente igual ao modelo anterior. 

Destaque para as cláusulas 9ª e 10ª que tratam das Cláusulas indenizatórias: 

- Cláusula Indenizatória Desportiva – devida pelo jogador em favor do clube (nos 

casos de transferência do jogador para outros clubes enquanto o contrato estiver 

vigente) 

- Cláusula Compensatória Desportiva – devida pelo clube em caso de inadimplência 

salarial. 

Estas cláusulas são as principais mudanças no contrato que é o modelo que está em 

vigor atualmente. 

 

Base legal: Lei 9615, de 24 de março de 1998. – alterada pela Lei 12395/2011. 

 
3.3.6 Resultado da Análise 

 
As relações encontradas na pesquisa elaborada foram analisadas 

através de uma perspectiva que procurasse o viés humanista da avaliação dos 

documentos e sua origem. 

A partir do fato que gerou o documento, analisar se a contextualização é 

peça fundamental para que não haja dúvidas sobre o que propõe o objeto da 

documentação. Se a contextualização não for feita de forma completa, 

poderemos deixar a impressão para as futuras gerações que, em pleno século 

XXI, há de fato vendas de pessoas que praticam esporte, pois o conteúdo de 

alguns documentos, publicações jornalísticas e costumes indicam que há esta 

prática.  

Explicar o contexto mostrará que, embora se possa questionar a total 

liberdade de ação de atletas do futebol contemporâneo, é muito mais a herança 

do uso do termo ‘venda’ do que o ato em si, como ocorria nos contratos de 

escravos da época colonial. 

Embora ainda se encontre situações que remetam ao período em que o 

negro africano era apenas uma mercadoria a ser comercializada pelo branco 

ocidental.  

Uma situação mais sinistra prevalece na África ocidental. Um agente 
do futebol italiano fundou um clube em Gana para recrutar jovens 
jogadores que possam ser, então, vendidos para a Europa quando 
atingirem dezesseis anos de idade, um sistema denunciado pelas 
autoridades do futebol  italiano como “escravidão”. (BROERE E VAN 
DER DRIFT, 1997 apud GIULIANOTTI, 2010). Portanto, o 
envolvimento ocidental no desenvolvimento dos esportes no Tercerio 
Mundo tende a mascarar casos de imperialismo clássico, 
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transformando o atleta em mercadoria como o grão de café ou a 
banana. (GIULIANOTTI, 2010) 

 

Muitas foram as origens de se relacionar o atleta com o regime de 

escravidão; na Europa, antes da Primeira Guerra Mundial, “os 6 mil 

profissionais do Reino Unido estavam em um mercado e em uma situação de 

trabalho quase feudal” (GIULIANOTTI, 2010). 

O Sindicato dos Jogadores de Futebol de repente clamou que “os 

jogadores profissionais são escravos de seus clubes que, na verdade fazem 

praticamente o que querem com eles” (VAMPLEW apud, GIULIANOTTI 1988). 

Os jogadores não se uniram ao Sindicato, o que fez que não fosse positivo o 

resultado das negociações.  Ainda, após a guerra, a situação não se modificou, 

“os diretores de clubes eram como proprietários de fábricas locais, austeros e 

desconfiados ao tratar com jogadores e seus managers”.(GIULIANOTTI, 2010). 

Na década de 1960 foi o período onde a mercantilização foi 

sacramentada; a partir da relação da publicidade, televisão e produtos dos 

clubes, envolvendo de forma definitiva a imagem de jogadores e clubes a 

espaços disponíveis de venda, a patrocinadores dispostos a juntar suas marcas 

ao esporte mais popular da terra. Esta comercialização tomou força na década 

de 1980 e é prática seguida até hoje. No contrato de 1989, utilizado para 

análise documental, destacamos a cláusula 17ª onde é reforçada a 

obrigatoriedade do atleta a se vincular a itens  de propaganda e publicidade.  

 

3.3.6.1 Comparações possíveis 

 

Para tornar mais clara a proposta da contextualização, aqui estão 

elencadas algumas convergências e divergências dos documentos analisados. 

Buscando a relação na atividade arquivística, procurou-se identificar na 

NOBRADE alguma área que tivesse o objetivo de sugerir resultados de 

pesquisas sobre o documento descrito, mas não identificou-se  nenhuma área, 

além da Área de Contextualização que, nos itens 2.2 – História 

administrativa/Biografia e 2.3 – História arquivística, apresenta uma certa 

liberdade para acrescentar alguma informação, mas, mesmo assim, fazendo 

uma interpretação mais aberta da Norma. 
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A análise de alguns documentos resultou no seguinte quadro 

comparativo, onde entendeu-se que as informações se tornam relevantes ao 

pesquisador, que fará as interpretações dos dados apresentados. 

 

Escravo Jogador 

objeto da venda é a pessoa - a vida objeto da venda é o passe - vida esportiva 

contratos de venda  contratos de trabalho 

As pessoas eram negociadas pela sua força de trabalho 
- o custo era a manutenção do escravo 

Os jogadores são transferidos, contratados pela sua 
capacidade de trabalho 

sem remuneração remuneração prevista  

recibo de quitação (ANEXO E) recibo de quitação 

apólice de seguro de vida (ANEXO F) apólice de seguro de vida (ANEXO G) 

legislação protege o proprietário legislação protege o empregador e empregado 

sem direitos com direitos 

poderia comprar sua carta de alforria pode comprar o direito do seu passe 

 

Observações:  

 quanto ao custo da vida esportiva, os clubes têm nas categorias de 

base jovens que não são profissionais,  recebem ajuda de custo e 

são treinados para, no futuro, tornarem-se profissionais. Para os 

clubes são despesas e/ou investimentos. 

 caso do atleta Oscar demonstra que, culturalmente, ainda há uma 

relação forte de propriedade entre clube/atleta da base, como 

demonstra a correspondência4 enviada pela CBF – Confederação 

Brasileira de Futebol para a FGF – Federação Gaúcha de Futebol, 

em seu texto afirma: “(...) o referido atleta, a partir desta data, não 

mais pertence ao Sport Club Internacional , visto que o vínculo 

desportivo com o São Paulo Futebol Clube foi reestabelecido. 

(ANEXO H) 

 a apólice de seguro nos dois casos visa a proteção de um patrimônio, 

de forma que os proprietários ou investidores não tenham riscos de 

prejuízo. 

 a legislação é a principal fonte de mudanças de paradigmas, 

ampliando ou restringindo direitos; através das leis os contratos são 

validados, os direitos preservados e os deveres cobrados. 

                                                 
4
 Documento enviado em 21 de março de 2012 e publicado na imprensa, o sublinhado é grifo 

nosso. 
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3.4 HUMANISMO E ARQUIVOLOGIA 

 

Este estudo é motivado na busca da possibilidade de uma análise 

documental contemporânea com um paradigma humanístico. 

Bellotto (2008) faz um quadro comparativo entre as áreas da informação, 

mas ao analisar as diferenças entre as áreas constata-se que, enquanto 

Museus, Bibliotecas e Centros de Documentação tem seu produtor de massa 

documental/acervo indicado como de ‘atividade humana’, o Arquivo tem em seu 

produtor indicado como a ‘máquina administrativa’, como se  contratos, leis e 

documentações de diversos suportes não fossem fruto da decisão de um 

indivíduo. É um conceito que afasta o documento de seu produtor direto e 

consequentemente demonstra o afastamento da Arquivologia com o 

humanismo. 

Dentro das atividades da Classificação Brasileira de Ocupações 

(ANEXO I), na Família ocupacional 2613 – Arquivistas e museólogos, nas 

quatro páginas dividas entre diversas atividades, destacam-se a ‘Atividade 20 – 

Realizar pesquisa histórica e administrativa’, que fará sentido praticando a 

Atividade do item ‘Y’ – ‘Comunicar-se’: que diz que faz parte da atividade do 

arquivista ‘escrever trabalhos técnicos e científicos’ e também apresentá-los. A 

produção intelectual deste profissional faz parte da sua ocupação legal. 

Acredita-se que há relevância no teor informacional dos documentos do 

atleta de futebol, para que se questione e entenda o porquê deste profissional 

ter uma terminologia utilizada que o coloca em um patamar de “produto”. E, 

para atestar a pertinência do tema escolhido, pode-se exemplificar ao analisar 

os documentos que foram produtos da ação do atleta Oscar, que foram 

amplamente divulgados na imprensa e que fazem questionar se já são 

considerados históricos pela importância que tiveram para a resolução do 

impasse entre um funcionário e seu empregador, mas que, pela particularidade 

da profissão, trouxe um questionamento social. A informação, segundo Jardim 

(1999), “desloca-se do acervo para o acesso” e há uma modificação no 

conceito de tempo, tornando-se relativo, para ele “a instantaneidade passa a 

ser a palavra de ordem.”  
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O arquivista deverá ser capaz de contextualizar o documento e 

identificar sua relevância como fonte histórica. Para identificar os fatos que 

geraram a produção dos documentos do processo envolvendo o atleta, 

precisamos entender como foi a escravidão no nosso país, saber como os 

negros africanos chegaram ao Brasil, quem eram os promotores do comércio 

de escravos. Como eram feitas as transações destes homens que eram 

vendidos, comprados e divididos, e que eram obrigados a trabalhar para um 

dono que podia lhes dizer aonde ir, o que fazer e castigá-los quando não 

cumprissem as regras impostas.  

Os conteúdos entrelaçados, as conexões identificadas dos documentos, 

fazem parte da análise documental; na descrição elaborada, pode-se utilizar a 

área de contextualização da Norma que, “Embora voltada preferencialmente 

para a descrição de documentos em fase permanente, pode também ser 

aplicada à descrição em fases corrente e intermediária.” (NOBRADE, 2006) e 

tomá-la como modelo para criar uma normativa que resulte em produção de 

conhecimento.  

A Análise documental possibilitará, os temas propostos, de identificar no 

arquivista um produtor de conhecimento, e elaborar uma monografia baseada 

em diretrizes, que apresente uma abordagem pertinente à atividade 

arquivística, fundamentada em uma ação que tenha um papel informativo e 

social. Para tanto, será preciso entender a formação acadêmica proposta para 

o arquivista em suas diversas vertentes, como é apresentada no 2º Seminário 

Internacional – O Mundo dos Trabalhadores e seus Arquivos: 

 

Nesse sentido, é preciso oferecer para esses profissionais uma 
formação técnica, mas sem que esta formação signifique uma 
tecnicidade arrogante, que desconsidere outras possibilidades de 
ação, ou seja, é preciso oferecer uma formação humanística que lhes 
permita analisar e perceber a sua condição de agente político capaz 
de saber o que faz, para quem faz e por que faz. (ARAUJO, 2012) 

 

O artigo aborda o tema dos arquivos sociais dos trabalhadores, a 

preservação da memória sindical, e, ao expor a necessidade de uma formação 

humanística do arquivista, a autora corrobora que a Análise documental é mais 

do que enquadrar tecnicamente um documento. A sensibilidade e a capacidade 

de fazer interpretações sociais e históricas permitem que o arquivista se torne 
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agente da informação, chamando atenção para documentos que tenham 

relevância para a memória institucional ou para instigar questionamentos na 

sociedade. 

O arquivista, que pode e deve estar além das atividades de organização 

do acervo documental, toma um papel de investigador, como analisa Zeni 

Duarte, no II Congresso Nacional de Arquivologia, realizado em Porto Alegre: 

 

Organizar um acervo documental é mais do que implementar um 
sistema de arquivo que atenda à necessidade dos pesquisadores e 
estudiosos de maneira geral. Na verdade, deparar-se com uma 
documentação exige do arquivista um estudo aprofundado a partir de 
escavação cuidadosa, permitindo não somente a organização 
arquivística do acervo, mas, ao mesmo tempo, a análise temática 
representativa, interpretativa e precisa das peças. Assim, durante 
todo o tempo, esse profissional exerce, concomitantemente, o papel 
de arquivista e investigador. É com essa dimensão de seu trabalho 
que ele se projeta na realização de pesquisas e no âmbito social, 
compartilhando conhecimento com os demais pesquisadores. 
(DUARTE, 2007) 

 

Diferente análise faz Schellenberg (2006), colocando a atividade da 

pesquisa fora das atribuições do arquivista, já que, foi “empregado para ser um 

arquivista e não pesquisador (...) e deve oferecer seu conhecimento sobre os 

documentos indistintamente, mesmo com sacrifício de seus próprios interesses 

de pesquisador.” O autor faz também observações quanto ao papel do 

encarregado de documentos e do arquivista, distinguindo um e outro e suas 

responsabilidades quanto aos valores e avaliação dos documentos. 

 

Os encarregados dos documentos devem cooperar com o arquivista 
no julgamento dos valores secundários. (...) Entretanto (...) não está 
habilitado a fazer apreciação finais sobre tais documentos. (...) Não 
estará apto a reconhecer nos documentos valores de pesquisa, a não 
ser que tenha uma formação especializada em certo assunto. 
(SCHELLENBERG, 2006, p. 57) 

 

A preservação documental por sua relevância social, econômica ou 

cultural, será feita pelo arquivista que deve ser o responsável final pelo 

julgamento do valor secundário dos documentos, Schellenberg ainda define: 

 

O arquivista é comumente um historiador por força da profissão e, em 
conseqüência, preservará os documentos que contenham prova do 
desenvolvimento do governo e da nação, de valor para a pesquisa 
histórica. (...) Preservará também, desde que possa certificar sua 
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necessidade de sua conservação, documentos que contenham 
informes de utilidade para a pesquisa em outros campos das ciências 
sociais, como a economia, a sociologia e a administração pública 
(SCHELLENBERG, 2006, p. 58). 

 

Desempenhar a profissão com um olhar mais abrangente sobre a 

responsabilidade que tem o arquivista diante do acervo que está em sua 

custódia pode trazer uma participação maior na comunidade acadêmica, 

deixando de ser apenas um “guardador”, e passando a ser o expositor das 

idéias e pesquisas possíveis e nem sempre feitas nos acervos. A pouca 

utilização de um acervo pode ser causada por uma limitação do conhecimento 

das possibilidades da documentação e uma produção de pesquisa poderá 

atrair outros pesquisadores para dar outras interpretações e análises sobre os 

documentos arquivados.  

Refletindo sobre o futuro, Michael Cook analisa que a descrição é 

utilizada para análise e pesquisa. Necessariamente há uma interpretação e 

uma produção cultural: 

 

Os arquivistas sempre, em seu trabalho de arranjo e descrição, 
tiveram que, necessariamente, realizar tanto trabalhos de pesquisa 
quanto de interpretação. (...) Há muito que afirmo que a pesquisa é 
uma característica fundamental de nosso trabalho profissional. Mas, 
geralmente, essa pesquisa tem sido para a análise da estrutura e 
métodos da organização produtora dos documentos, ao invés de ser 
voltada para a produção de um instrumento de pesquisa. Se 
adotarmos o último ponto de vista (uma idéia relativamente nova), 
podemos rapidamente ver que nossa pesquisa pode ser conduzida 
de forma útil – de fato necessária – para criar o que MacNeil chama 
de “texto cultural”. Nossas descrições são interpretativas, e não 
simplesmente sistemas neutros de indicativos (COOK, 2007). 

 

Anterior à Michael Cook já encontramos alguma preocupação com a 

produção social do arquivista. Maria Odila Fonseca não desenvolve uma 

análise quanto à produção de conhecimento de forma direta, ela busca no 

direito à informação o papel social do arquivista; em sua dissertação de 

mestrado faz uma análise sobre a modificação de critérios e necessidades 

sociais e culturais para o controle e acesso de informação.    

 

O elenco dos direitos do homem se modificou, e continua a ser 
modificar, com a mudança das condições históricas, ou seja, dos 
carecimentos e dos interesses das classes no poder, dos meios 
disponíveis para a realização dos mesmos, das transformações 
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técnicas, etc. Direitos que foram declarados absolutos no final do 
século XVIII, como a propriedade sacre et inviolable, foram 
submetidos a radicais limitações nas declarações contemporâneas; 
direitos que as declarações do século XVIII nem sequer 
mencionavam, como os direitos sociais, são agora proclamados com 
grande ostentação nas recentes declarações. [...] O que parece 
fundamental numa época histórica e numa determinada civilização 
não é fundamental em outras épocas e em outras culturas” 
(FONSECA, 1996, ibid., 1992,p.18). 

 

A preocupação com a formação e a formatação dos cursos de 

Arquivologia também provocou questionamentos. Maria Odila Fonseca 

identificou que a formação do profissional está voltada à área pública e 

abordou o tema na Mesa Redonda Nacional de Arquivos, que ocorreu em 

1999, quando era ampliada a oferta dos cursos no Brasil. 

 

Este interesse do Estado brasileiro marca decisivamente a 
formatação dos cursos de Arquivologia, cujo currículo mínimo 
privilegia a formação de um profissional voltado para o exercício 
dentro da administração pública. O estabelecimento do Sistema 
Nacional de Arquivos acena para a abertura de um grande mercado 
de trabalho na administração pública nos seus diferentes níveis, num 
momento em que os cursos estão se estabelecendo e formando suas 
primeiras turmas. Ainda que este interesse tenha-se revelado 
eminentemente retórico, na medida em que as instituições 
arquivísticas (e demais instituições da área de informação e proteção 
do patrimônio) mantiveram-se, ao longo da década de 80, na periferia 
da administração pública, o currículo mínimo do curso superior em 
Arquivologia e a própria legislação que regulamente a profissão 
permanecem os mesmos desde sua criação. Hoje, o projeto 
explicitado de Estado mínimo no Brasil não insere a questão 
informacional no seu núcleo estratégico. As reformas administrativas 
levadas a efeito na década de 90 tem sido agressivas na extinção e 
esvaziamento das instituições voltadas para o tratamento de acervos 
documentais. Por outro lado, as empresas privadas não identificam o 
arquivista como um profissional necessário às suas perspectivas de 
busca da chamada "qualidade total" (...) De fato, o arquivista ainda é 
visto como um organizador de papéis e não como um gestor de 
informações e documentos (FONSECA, 1999). 

 

A autonomia é um ponto básico para a completude arquivística; para 

Rosseau e Couture (1998), não significando o isolamento, mas sim o 

entendimento claro de suas atividades para então definir as disciplinas 

“contribuitivas” para se unir. A formação e investigação devendo ser utilizadas 

para fortalecer suas bases. E concluem: 

 

É urgente que se realize uma verdadeira integração e que surja uma 
profissão cuja missão essencial consiste em gerir, tratar e dar acesso 
à informação, e que participe, em concertação com as varias 
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disciplinas. (...) Esta nova arquivística deverá apoiar-se em 
programas de formação de alto nível, sistematizar e orientar 
investigação para os conceitos e instrumentos que utiliza, e isto em 
colaboração em outros domínios de atividade (ROSSEAU; 
COUTURE, 1998, p. 73). 

 

O aprendizado em grau superior, onde busca-se o contato com 

diferentes linhas de pensamentos e a ampliação da capacidade de interagir 

com outras áreas para que haja produção acadêmica onde,  

 

A inovação intelectual, mais que a transmissão da tradição, é considerada 
uma das principais funções das instituições de educação superior e, assim, 
espera-se que os candidatos aos graus mais elevados façam “contribuições 
ao conhecimento” (BURKE , 2003 p. 105). 

 

Utilizar informações específicas e aproximar a teoria para a prática 

aplicada para a atividade da descrição arquivística, através de um estudo de 

caso, é uma forma de contribuir para uma compreensão geral do papel da 

análise documental na perspectiva do arquivista e o paradigma contemporâneo 

da Arquivologia. 

O curso de Arquivologia da Universidade Ferderal do Rio Grande do Sul 

foi criado em 30 de julho de 1999, pela Decisão nº 112/99 do Conselho 

Universitário, e está em implantação desde 2000/1 fazendo parte da Faculdade 

de Biblioteconomia e Educação (FABICO), 22 anos após a profissão de 

Arquivista ser regulamentada pelo Decreto nº 82.590, de 06 de novembro de 

1978.  

 

O curso acompanha o processo evolutivo tecnológico na área, 
dedicando-se à organização e gestão da informação arquivística 
contida em diferentes suportes. Direciona a formação do arquivista 
para o planejamento e implementação de arquivos, utilizando técnicas 
de gestão de documentos eletrônicos, tecnologias para a sua 
preservação e conservação, microfilmagem e digitalização em 
sistemas híbridos e as convergências de mídias e multimídias. Tem 
como objetivo formar um profissional capaz de disponibilizar 
informações arquivísticas em organizações públicas e privadas, 
contribuindo para o desenvolvimento de uma sociedade de melhor 
qualidade (FABICO, 2012) 

 

A análise do currículo (ANEXO J) demonstrou que, do total de 116 

créditos obrigatórios, distribuídos em 30 disciplinas, 63,33% das disciplinas 

oferecidas tem o objetivo de formação específica; 36,67% são de áreas 

relacionadas, como Administração, Direito e História. 
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O curso ainda conta com 300 horas dividas em dois estágios de 150 

horas cada; 30 horas para a disciplina Introdução do Trabalho de Conclusão e 

150 horas para o Trabalho de Conclusão de Curso. 

Quadro 01 – Distribuição das Disciplinas 

 

Disciplinas % 

Comunicação 3 10% 

Específica/tradicional 16 53,33% 

Específica/digital 3 10% 

Exatas 1 3,33% 

Gestão/Economia 1 3,33% 

Humanas 6 20% 

  30 100% 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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Gráfico relativo ao Quadro 01 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 

 

 

 Quadro 02 – Comparativo das Disciplinas 

 

Disciplinas Total de Créditos 

Específicas 63,33% 

Relacionadas 36,67% 

Total 100,00% 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 
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TOTAL DE CRÉDITOS

63%

37%
Específicas

Relacionadas

 

Gráfico relativo ao Quadro 02 

Fonte: Yzara Daniela Beirão Menegaz 

 

 

A abordagem feita no Trabalho de Conclusão de Curso sobre o curso de 

Arquivologia da UFRGS mostrou um retrato sobre o profissional após a 

conclusão do curso diante do mercado de trabalho. É um trabalho 

contemporâneo, e Wagner (2012), através de sua pesquisa, apresentou 

algumas necessidades sentidas para o aprimoramento profissional que os 

arquivistas entrevistados citaram, entre elas: 

 

(...) Maior aprofundamento da história da Arquivística e dos diferentes modos 
de pensar os arquivos (um curso mais multidisciplinar e multiparadimático); 

(..) Maior contextualização histórica de tudo o que for referente à Arquivologia 
para que possamos situá-la em meio a nossa sociedade, ou seja, saber que o 
diferencial é a contribuição social dos arquivos, pois a informação é um direito 
que promove a cidadania e a memória social; 

Maior aproximação com a História, Sociologia, Biblioteconomia e a TI com o 
objetivo de melhorar a qualidade na prestação de nossos serviços; 

(...) Que o curso não é nem técnico nem acadêmico e que deve incentivar a 
produção científica (WAGNER, 2012, p.33). 

 

Um item que chama a atenção é o fato de não haver um reconhecimento 

de ‘personalidade’ do curso, quanto ao seu objetivo de formação técnica ou 

não.  

O curso de Arquivologia da UFRGS é jovem, são apenas dez anos 

desde sua criação, e é natural que adaptações aconteçam, e é importante 

haver um canal entre faculdade, alunos e egressos para que, de fato, haja o 

aprimoramento do ensino. 

O profissional formado na faculdade tenta se encaixar no que foi 
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aprendido e apreendido durante a formação acadêmica, dependendo de onde 

for atuar profissionalmente, em um Arquivo Histórico ou Administrativo. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A monografia para a conclusão de uma graduação é o momento onde 

reflete-se sobre o que aprendeu-se e apreendeu-se no tempo passado dentro 

da Universidade; ao fazer a pesquisa final  é que identifica-se os acertos e 

erros; percebe-se onde há completude de entendimento e em quais disciplinas 

sentiu-se necessidade de uma explicação mais detalhada ou um olhar mais 

abrangente. 

A proposta deste trabalho, de identificar na preparação do arquivista um 

olhar humanista e a forma escolhida para desenvolver o tema, trouxe a certeza 

de que há um espaço inexplorado para pesquisa com este enfoque. 

Tentou-se respeitar as normas e princípios da Arquivologia mas, por 

vezes, sentiu-se que esteve-se na fronteira de abandoná-los, uma vez que é 

praticamente impossível ser imparcial diante de documentos que são o 

resultado de ações que atingiram fortemente a vida de pessoas por gerações. A 

escravidão praticada no período colonial não é um tema que possa ter uma 

abordagem que não transpareça um tanto de indignação pela falta de respeito 

com homens, mulheres e crianças, que eram objetos de posse de outros 

homens, que utilizavam seu trabalho para gerar suas riquezas. 

No que tange à responsabilidade de preservação da memória, o papel 

do arquivista é fundamental, utilizando as ferramentas técnicas que fazem parte 

da teoria arquivística, mas, também, e, principalmente, envolvendo-se em 

outras áreas do conhecimento para entender com propriedade os acervos que 

ficam sobre sua guarda e proporcionando acesso aos documentos que formam 

o entendimento da memória, independente da fase em que se encontram, 

porque a formação da memória inicia no momento em que o documento é 

produzido. 

Passou-se por momentos de dúvidas e decisões tiveram que ser 

tomadas; a preocupação e a sensação que todas as leituras necessárias não 

foram feitas; o ‘frio na barriga’ de aventurar-se na elaboração de um trabalho 

com uma  abordagem não usual;, mas, a certeza que a aventura valeu a pena, 

faz sentir-se motivado diante de uma nova perspectiva do pensamento 

arquivístico. 
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O tema escolhido nasceu de uma reflexão da atuação profissional como 

arquivista; a responsabilidade por um acervo contemporâneo e a busca do 

entendimento do contexto em que o fluxo de contratos que possuem valores e 

informações, que movimentam um mercado que envolve muito dinheiro, muitas 

pessoas e uma paixão nacional. Os documentos produzidos por esta atividade, 

que é o futebol, são de acesso restrito e caráter sigiloso, e tem característica 

muito específica, diferente de outras áreas.  

O fato de conviver naturalmente com expressões utilizadas como 

negociar a  “compra” e “venda” de um trabalhador, foi o que  levou a puxar o fio 

de uma meada para encontrar uma ligação entre o tratamento dado a 

trabalhadores em momentos distintos da história, o período colonial e a época 

atual. 

Para isso projetou-se a pesquisa nos dois locais de guarda das 

documentações consultadas: o Arquivo Histórico, local de preservação do 

patrimônio documental e fonte de estudos e pesquisa; e o Arquivo 

Administrativo de um clube de futebol, onde os documentos estão em plena 

fase ativa. 

A proposta foi utilizar disciplinas e ferramentas da Arquivologia para, ao 

final, responder às perguntas que nortearam durante a produção do trabalho. 

É função do arquivista tornar-se um agente de informação como 

produtor/pesquisador? O arquivista, quando produz academicamente com 

análise das informações sobre os documentos custodiados, está ultrapassando 

os limites das suas atribuições? O Arquivista pode ser um produtor de 

conhecimento? A formação acadêmica oferecida ao arquivista tem uma 

abordagem humanista?  

Por fim conclui-se que a interdisciplinaridade é importante para a prática 

arquivística; foram disciplinas como a História e a Sociologia que capacitaram 

interpretações mais abrangentes na utilização das ferramentas arquivísticas, 

assumindo sim, um papel de pesquisador para poder entender os documentos 

pesquisados.  

Os limites impostos pela necessidade de o profissional realizar 

atividades técnicas é um dos pontos que acredita-se pode impedir que o 

arquivista estude as informações contidas no acervo sob sua responsabilidade, 
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na verdade não questionando se há necessidade ou limites a serem 

ultrapassados. Estas observações são muito incipientes, uma vez que a 

pesquisa realizada foi superficial para uma análise tão profunda sobre a 

abrangência das atribuições do arquivista.  

Diretamente relacionada à questão anterior está o questionamento sobre 

a possibilidade da ação do arquivista como produtor de conhecimento. Embora 

identificou-se limites,  na prática encontrou-se alguns artigos e estudos sobre o 

tema. Constatou-se que é uma possibilidade viável e um campo ainda não 

explorado  para produções de trabalhos acadêmicos. 

Quanto à abordagem humanista na formação acadêmica oferecida, 

deteve-se ao currículo do curso de Arquivologia da FABICO/UFRGS, pela 

vivência e possibilidade de aprofundamento na avaliação sobre o tema. 

Concluiu-se que é oferecido um currículo voltado à técnica e ao atendimento de 

acervos públicos. As disciplinas ligadas às áreas humanas foram fundamentais 

para quebrar esta visão, bastante técnica e, na prática acadêmica, 

testemunhou-se alguma resistência à abertura de novas possibilidades, com a 

introdução de disciplinas que priorizem uma visão social da informação. 

 Chegou-se ao final desta monografia de forma satisfatória com a 

possibilidade de encontrar espaços a serem conquistados para o arquivista 

como agente ativo da produção do conhecimento. 
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ANEXO A – Relatório de Atividades/CBO 
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ANEXO B – Lista de Competências/CBO 
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ANEXO C – Formação e experiência/CBO 
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ANEXO D – Demosntrações Contábeis 
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Fonte: www.internacional.com.br 
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ANEXO E – Recibo de Quitação de Escravo 

 

 

Fonte: http://bndigital.bn.br/projetos/escravos/galeriamanuscritos.html  
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ANEXO F – Apólice de Seguro de Escravo 

 

 

Fonte: http://bndigital.bn.br/projetos/escravos/galeriamanuscritos.html  
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ANEXO G – Apólice de Seguro de Atleta 
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ANEXO H – Correspondência CBF 

 

 

 

Fonte: http://esporte.uol.com.br/futebol/ultimas-noticias/2012/03/21 
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ANEXO I - Relatório de Atividades/CBO 
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Fonte: tp://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/  
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ANEXO J – Currículo curso Arquivologia/FABICO 
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